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RESUMO 
 
A presente pesquisa tem como foco de estudo a relação entre neurodiversidade e educação, 
priorizando a modalidade da educação especial e da educação inclusiva, com foco nas 
práticas pedagógicas adotadas por professores com alunos com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) no Ensino Fundamental II. Partindo da perspectiva da neurodiversidade como 
reconhecimento da pluralidade neurológica humana e não como deficiência. Tem-se como 
problemática central, o seguinte questionamento: como as práticas pedagógicas inclusivas 
podem favorecer o ensino-aprendizagem de alunos com Transtorno do Espectro Autista - 
TEA no Ensino Fundamental II no município de Mauriti-CE?. Nesse sentido, a pesquisa tem 
como objetivo geral compreender como as práticas pedagógicas inclusivas podem favorecer o 
ensino-aprendizagem de alunos com TEA no Ensino Fundamental II, no município de 
Mauriti-CE. A metodologia utilizada tem uma abordagem qualitativa, de natureza descritiva e 
explicativa, voltada à análise das experiências de docentes que atuam diretamente com alunos 
diagnosticados com TEA, em uma escola pública de Ensino Fundamental na cidade de 
Mauriti-CE. As informações foram coletadas através de entrevistas e analisadas a partir da 
análise de conteúdos. Os resultados da pesquisa demonstraram que, apesar dos avanços legais 
no que se refere ao direito à educação, a inclusão de estudantes com TEA ainda enfrentam 
desafios significativos no contexto escolar. Observou-se também, que muitos professores 
apresentam dificuldades tanto no conhecimento sobre o TEA quanto na aplicação de práticas 
pedagógicas inclusivas no contexto de sala de aula. Identificaram-se, ainda, lacunas na 
formação continuada e barreiras atitudinais que comprometem a efetividade da inclusão. 
Diante disso, justifica-se a necessidade de propor um Produto Técnico Tecnológico 
constituído por uma sequência didática para um curso aotoinstrucional em ambiente virtual, 
organizado em quatro módulos, como estratégia formativa voltada ao conhecimento e 
fortalecimento de práticas pedagógicas inclusivas que contribuam para uma educação mais 
equitativa e significativa para todos os estudantes. 

Palavras-chave: Neurodiversidade; Educação; Ensino Fundamental; Transtorno do Espectro 
Autista; Práticas Pedagógicas inclusivas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 
This research focuses on the relationship between neurodiversity and education, prioritizing 
special education and inclusive education, with an emphasis on the pedagogical practices 
adopted by teachers with students with Autism Spectrum Disorder (ASD) in Elementary 
School II. It starts from the perspective of neurodiversity as a recognition of human 
neurological plurality and not as a disability. The central question is: how can inclusive 
pedagogical practices favor the teaching-learning of students with Autism Spectrum Disorder 
(ASD) in Elementary School II in the municipality of Mauriti-CE? In this sense, the general 
objective of this research is to understand how inclusive pedagogical practices can favor 
meaningful teaching-learning for students with ASD in Elementary School II in the 
municipality of Mauriti-CE. The methodology used employs a qualitative approach, 
descriptive and explanatory in nature, focused on analyzing the experiences of teachers who 
work directly with students diagnosed with ASD (Autism Spectrum Disorder) in a public 
elementary school in the city of Mauriti-CE. The information was collected through 
interviews and analyzed using content analysis. The research results demonstrated that, 
despite legal advancements regarding the right to education, the inclusion of students with 
ASD still faces significant challenges in the school context. It was also observed that many 
teachers have difficulties both in their knowledge of ASD and in applying inclusive 
pedagogical practices in the classroom. Furthermore, gaps in continuing education and 
attitudinal barriers that compromise the effectiveness of inclusion were identified. Therefore, 
there is a justified need to propose a Technical Technological Product consisting of a didactic 
sequence for a self-instructional course in a virtual environment, organized into four modules, 
as a training strategy aimed at knowledge and strengthening inclusive pedagogical practices 
that contribute to a more equitable and meaningful education for all students. 
 
Keywords: Neurodiversity; Education; Lower secondary education; Autism Spectrum 
Disorder; Inclusive pedagogical practices. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
Na sociedade contemporânea, a educação especial e a educação inclusiva se inserem 

em uma nova fase da Educação, com foco especial em alunos com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA). Este estudo busca não apenas compreender, mas também potencializar as 

práticas pedagógicas inclusivas que promovam o desenvolvimento de cada indivíduo, 

desafiando a educação tradicional a se reinventar em prol de uma aprendizagem significativa 

que respeite a neurodiversidade, evidenciando a equidade para o desenvolvimento integral do 

sujeito. 

No cenário atual, o termo Neurodiversidade é atribuído a todos os sujeitos que 

apresentam diferenças neurológicas, por isso surge e se posiciona em oposição às concepções 

negativas que se tem sobre o sujeito que possui características neurológicas divergentes. 

Dessa forma, é importante compreender que a neurodiversidade atualmente é vista como um 

movimento social em busca da inclusão, ou seja, almeja que esses sujeitos tenham seus 

direitos respeitados e sejam reconhecidos com equidade. 

Nesse sentido, o conceito Neurodiversidade foi evidenciado pela primeira vez pela 

socióloga australiana Judy Singer, a partir da década de 1990. Segundo a pesquisadora 

“neurodiversidade é a compreensão de que condições neurológicas diferentes do “padrão” são 

variações naturais, ou seja, são parte da diversidade humana e não requerem cura ou 

tratamentos clínicos invasivos com o objetivo precípuo de tornar os indivíduos 

neurodivergentes “indistinguíveis dos pares” (Singer, 1999; Souza, 2018, p. 4). A partir do 

exposto, compreendemos que todas as diferenças humanas devem ser respeitadas. 

No contexto de tais manifestações da Neurodiversidade temos, o Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) que integra esse grupo, por ser um transtorno do 

Neurodesenvolvimento que abrange diversas áreas do desenvolvimento do indivíduo, o que 

resulta em dificuldades na comunicação, interação social, com manifestação de padrões 

restritos e repetitivos de comportamentos, atividades e interesses (APA, 2023, p.133). Essas 

manifestações também estão aliadas a outros tipos de transtorno como por exemplo: 

Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade - TDAH, Transtorno Opositor 

Desafiador - TOD, Transtorno do Desenvolvimento Intelectual (Deficiência Intelectual) - DI , 

entre outro (APA, 2023, p.133). 

Diante disso, o tema da inclusão de estudantes com Transtorno do Espectro Autista 

-TEA nas instituições escolares tem sido recorrente, o que propõe uma discussão 

fundamental para os profissionais que trabalham diretamente com esse público, 
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inclusive nas escolas regulares do Ensino Fundamental no Município de Mauriti-CE, lócus 

do estudo desta pesquisa. 

Refletir sobre os desafios da inclusão escolar, nos faz compreender a educação como 

um processo fundamental para a inserção social. Dessa forma, quando a educação é colocada 

em prática de forma integral, se torna um ato democrático. Afinal, como previsto no Art. 205 

da Constituição Federal de 1988: ‘’A educação, direito de todos e dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 

o trabalho’’. 

Assim, compreende-se a educação como um direito fundamental que deve ser 

assegurado pelo Estado e pela família, com o apoio da sociedade. Também ressalta-se a 

importância da educação para o desenvolvimento integral do indivíduo, preparando-o para o 

mercado de trabalho, pois a educação deve ser vista como um instrumento fundamental para a 

inclusão social. 

Diante desse contexto é importante compreender que as mudanças ocorridas no 

Ensino Fundamental, no cenário da educação brasileira, foram de grande importância, pois 

seu principal objetivo era proporcionar mais tempo de aprendizado para as crianças e garantir 

uma educação de qualidade. Como afirma o documento “assegurar a todas as crianças um 

tempo mais longo de convívio escolar com maiores oportunidades de aprendizagem.” 

(BRASIL, 2004, p.7). 

Em 2006, com a aprovação da Lei nº 11.274/2006, que alterou os Arts. 29, 30, 32 e 87 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LEI nº 9.394/1996, houve a ampliação da duração 

do ensino fundamental para nove anos, estabelecendo a matrícula obrigatória a partir dos seis 

anos de idade. 

Assim, essa Lei representa um avanço significativo para a educação brasileira, pois 

amplia o direito à educação, especialmente para as crianças de classes sociais menos 

favorecidas, permitindo-lhes permanecer por mais tempo no ambiente escolar. Dessa forma, 

“o direito à educação não se restringe ao acesso à escola. Este, sem a garantia de permanência 

e de apropriação e produção do conhecimento pelo aluno, não significa, necessariamente, o 

usufruto do direito à educação e à inclusão” (BRASIL, 2004, p. 11). 

Ainda a esse respeito, cabe enfatizar que essa iniciativa busca garantir o acesso à 

educação básica de qualidade para crianças de 6 a 14 anos, promovendo uma formação 

abrangente que favoreça tanto o aprendizado acadêmico quanto o desenvolvimento integral 

dos estudantes, considerando suas necessidades sociais, emocionais e cognitivas. Além disso, 
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propõe a reorganização do currículo, com foco no fortalecimento das habilidades essenciais 

para a aprendizagem e para a convivência social. Como destaca o documento: 

 
A ampliação do ensino fundamental para nove anos significa, também, uma 
possibilidade de qualificação do ensino e da aprendizagem da alfabetização e 
do letramento, pois a criança terá mais tempo para se apropriar desses 
conteúdos. No entanto, o ensino nesse primeiro ano ou nesses dois primeiros 
anos não deverá se reduzir a essas aprendizagens (Brasil, 2007, p. 8). 
 

Para tanto, a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos tem como propósito 

proporcionar maior tempo para a alfabetização e o letramento. No entanto, é essencial que nos 

primeiros anos também promovam o desenvolvimento integral das crianças, indo além dessas 

habilidades. Nesse contexto, o Estado define o ensino fundamental como obrigatório e 

estabelece os seguintes objetivos para a sua ampliação: 

 
a)melhorar as condições de equidade e de qualidade da Educação Básica; 
b)estruturar um novo ensino fundamental para que as crianças prossigam nos 
estudos, alcançando maior nível de escolaridade; c)assegurar que, ingressando 
mais cedo no sistema de ensino, as crianças tenham um tempo mais longo para 
as aprendizagens da alfabetização e do letramento (BRASIL, 2009, p.03). 

 
Ainda, sobre o cenário da educação tem-se uma organização estruturada a partir dos 

níveis e modalidades de ensino. Entre as modalidades temos a Educação Especial que na 

perspectiva da inclusão que passou por várias transformações que mudaram a forma de 

compreender essa realidade. Dessa forma, a escola é entendida como um ambiente aberto à 

diversidade, um espaço inclusivo de todos e para todos. Para Mantoan (2003, p. 43), “Ensinar, 

na perspectiva inclusiva, significa ressignificar o papel do professor, da escola, da educação e 

das práticas pedagógicas que são usuais no contexto excludente do nosso ensino, em todos os 

seus níveis”. Assim, percebe-se que seria impossível oferecer uma educação inclusiva sem 

fazer uso dos métodos inovadores. 

Ademais, busca-se uma escola inclusiva que promova não somente a integração de 

todos os estudantes, mas sua verdadeira inclusão, na qual deve-se acolher a todos, com 

qualquer tipo de deficiência ou dificuldades de aprendizagem. É importante enfatizar que 

esses estudantes sejam atendidos em suas especificidades e que valorize suas diferenças, pois, 

a escola deve ser considerada como um ambiente acolhedor, independentemente de qualquer 

diferença. 

Nesse sentido, esta pesquisa justifica-se pela necessidade de compreender como as 

práticas pedagógicas inclusivas são aplicadas pelos professores em turmas do ensino 

fundamental II, especialmente em contextos nos quais a recorrência de estudantes 
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neurodivergente é uma realidade. 

Diante disso, este estudo centra-se na relação entre neurodiversidade e educação, com 

foco nas práticas pedagógicas inclusivas para estudantes com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) no município de Mauriti - CE. Isso é essencial para problematizar e discutir sobre as 

melhorias na aprendizagem para uma educação de qualidade, que respeite as diferenças e as 

necessidades de cada estudante. 

Assim, é importante investigar como essas práticas pedagógicas inclusivas 

possibilitam a elaboração de estratégias pedagógicas, que contribuam para o desenvolvimento 

cognitivo, emocional e social dos estudantes com TEA. Além disso, alerta sobre o 

cumprimento dos direitos de aprendizagem e cidadania, conforme as diretrizes estabelecidas 

pela legislação brasileira, fortalecendo a inclusão escolar de forma eficaz. 

O interesse pessoal por este estudo surgiu durante minha atuação como diretor escolar 

em uma escola estadual no município de Mauriti-CE. Durante essa vivência, pude observar o 

crescente número de estudantes com deficiência, especialmente aqueles com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), matriculados no Ensino Médio. A maioria desses estudantes 

advindos de escolas do Ensino Fundamental da rede pública municipal que, muitas vezes, não 

disponibilizavam os suportes pedagógicos necessários para atender às suas necessidades. 

Entre as principais dificuldades enfrentadas, destacam-se a falta de formação adequada dos 

professores e a inexistência de ambientes apropriados para lidar com essa realidade. 

Nesse cenário, também como professor efetivo da rede municipal de ensino do 

município de Mauriti - CE, percebi a necessidade de colaborar para a melhoria do processo 

educacional desses estudantes. Diante dessa realidade, surgiu a necessidade de contribuir de 

forma mais efetiva para a aprendizagem dos estudantes com TEA. Além disso, pude 

identificar a carência na oferta de formações continuadas para os professores do município, 

especialmente em ambientes virtuais, o que reforça ainda mais a relevância de propor um 

produto técnico tecnológico proposto nesta dissertação. 

Nesse contexto, percebe-se que a aplicação de práticas pedagógicas inclusivas é 

essencial para a promoção de um ambiente de aprendizagem mais equitativo, no qual todos 

os estudantes, independentemente de suas condições cognitivas ou comportamentais, possam 

se desenvolver plenamente. Em um município como Mauriti-CE, que enfrenta desafios 

específicos relacionados à inclusão escolar, compreender a neurodiversidade e aplicar práticas 

pedagógicas adequadas é fundamental para a construção de uma sociedade mais justa e 

inclusiva. 

Diante disso, busco colaborar de forma pessoal e profissional, proporcionando 
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relevantes contribuições para uma sociedade mais inclusiva, a partir da pesquisa 

"Neurodiversidade e Educação: Práticas Pedagógicas Inclusivas com alunos com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA) no Ensino Fundamental II no Município de Mauriti - CE". Esse 

estudo fundamenta-se em um compromisso com a inclusão e o reconhecimento da 

diversidade como elemento essencial no processo educacional. Nesse sentido, identifico-me 

profundamente com a causa da neurodiversidade e acredito que a educação deve ser um 

espaço de acessibilidade e respeito às diferentes formas de aprender. 

Dessa forma, as contribuições desta pesquisa para a sociedade são múltiplas. Ao 

investigar e propor práticas inclusivas, busca-se não apenas aprimorar o processo de ensino e 

aprendizagem na sala de aula comum, mas também fortalecer a conscientização sobre a 

importância da diversidade no ambiente escolar. 

Dessa maneira, ao investigar as práticas pedagógicas adotadas pelos professores, a 

pesquisa buscou refletir sobre a formação profissional desses docentes, especialmente no que 

diz respeito ao desenvolvimento de competências para atender de forma mais precisa às 

necessidades de estudantes neurodivergentes. Além disso, o estudo oferece uma análise mais 

detalhada dos processos de ensino e aprendizagem de estudantes com TEA, levando em 

consideração suas especificidades cognitivas, emocionais e comportamentais. 

Diante desse contexto, ainda para contribuir com a inclusão, temos a Sala de Recursos 

Multifuncionais (SRM) como um ambiente no qual o profissional acompanha o 

desenvolvimento da aprendizagem de cada aluno, respeitando de forma individual suas 

limitações. Além disso, os profissionais atuam de forma colaborativa para a definição de 

práticas pedagógicas que favoreçam seu acesso ao currículo oferecido e a sua interação entre 

os pares, perfazendo o Atendimento Educacional Especializado - AEE mais dinâmico e 

interativo. 

Quanto à relevância acadêmica deste estudo, podemos considerar de grande interesse, 

pois contribuirá para a compreensão de como as políticas públicas de saúde e educação 

devem ser integradas para promover um ambiente escolar mais inclusivo e eficaz. No 

Programa de Mestrado em Ensino em Saúde, no âmbito da linha de pesquisa “ Políticas, 

currículo e processos educacionais na interface com a saúde integral”, este estudo se propõe a 

analisar a articulação entre essas duas áreas fundamentais, identificando as lacunas existentes 

nas políticas públicas de atendimento a estudantes com TEA e propondo alternativas que 

favoreçam a inclusão e o desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas. 

Diante da perspectiva de inclusão no contexto educacional, muitos professores se 

sentem apreensivos em relação ao acompanhamento pedagógico específico com estudantes 
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com TEA, uma vez que não possuem e não recebem formação especializada para exercer suas 

funções junto a esses estudantes. 

Nesse sentido, é importante compreender que a formação continuada de professores é 

fundamental para o conhecimento mais detalhado do currículo escolar, além de contribuir 

para o desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas. A partir desse entendimento, 

compreende-se que essas práticas desempenham um papel fundamental na promoção de um 

ensino-aprendizagem significativo para estudantes com TEA, contribuindo para o avanço de 

sua aprendizagem. 

O desenvolvimento de estratégias diferenciadas e metodologias inovadoras com 

recursos tecnológicos podem contribuir para a melhoria da aprendizagem dos alunos com 

deficiência, proporcionando um maior engajamento nas atividades propostas. A esse respeito, 

Glat e Estef (2021, p. 302) destacam que “sem o suporte de recursos específicos, como 

softwares educativos e materiais adaptados, torna-se difícil implementar uma avaliação que 

atenda às necessidades dos alunos com deficiências.” Desta maneira, precisamos 

compreender que é fundamental proporcionar um ambiente adequado e com materiais 

apropriados para alunos com TEA ou outros tipos de deficiência, para que sintam-se 

pertencentes e motivados para o desenvolvimento de suas habilidades acadêmicas e sociais. 

Ainda é possível perceber que as práticas pedagógicas inclusivas são uma forma de 

colaboração contínua entre educadores, famílias e profissionais especializados. De acordo 

com Franco (2016, p. 541), compreende-se como práticas pedagógicas aquelas que “[...] se 

organizam intencionalmente para atender a determinadas expectativas educacionais 

solicitadas/requeridas por uma dada comunidade social”. Assim, também afirma Mantoan 

(2015, p. 83): “exige um equilíbrio dinâmico dos que atuam nas escolas para que possam 

atender por completo ao que a inclusão prescreve como prática pedagógica [...]”. Para 

complementar a discussão, os autores citados afirmam que as práticas pedagógicas devem ser 

intencionalmente organizadas para atender às necessidades educacionais dos alunos, com foco 

na inclusão. 

A partir dessa premissa que elaboramos as seguintes problemáticas: Como as práticas 

pedagógicas  inclusivas  podem  favorecer  o  ensino-aprendizagem  de  estudantes  com 

Transtorno do Espectro Autista - TEA no Ensino Fundamental II no município de 

Mauriti-CE? Qual a compreensão dos professores sobre práticas pedagógicas inclusivas? 

Como se dá o processo de inclusão de Crianças com TEA no Ensino Fundamental do 

Município de Mauriti? Como contribuir para o processo de inclusão de estudantes autistas no 

Ensino Fundamental no município de Mauriti-CE?. 
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Assim, esta pesquisa foi construída a partir da leitura e análise de textos, artigos, 

dissertações e obras de diversos teóricos que contribuíram para a elaboração desta dissertação. 

O primeiro capítulo problematiza o conceito de neurodiversidade a partir dos movimentos 

sociopolíticos contemporâneos, tensionando o modelo médico e o modelo social da 

deficiência e ainda discute-se a compreensão do funcionamento neurológico como variação 

humana e como essa perspectiva ressignifica do Transtorno do Espectro Autista no campo 

educacional. Já o segundo capítulo apresenta os fundamentos normativos que sustentam a 

educação inclusiva no país, com destaque para os marcos legais que embasam a educação 

especial e inclusiva no Brasil. 

O terceiro capítulo aborda discussões sobre as especificidades educacionais dos 

estudantes com TEA no contexto da escola comum, como também discute sobre a 

necessidade de estratégias pedagógicas colaborativas para a efetiva participação e 

aprendizagem. Consequentemente, o quarto capítulo apresenta estratégias institucionais e 

pedagógicas voltadas à construção de culturas inclusivas para aprendizagem na superação de 

barreiras. 

No quinto capítulo, discute-se sobre as contribuições de Lev Vygotsky para a 

Educação Especial, especialmente os conceitos de mediação, interação social e Zona de 

Desenvolvimento Proximal. Diante dessas reflexões, esta dissertação sustenta que a inclusão 

de estudantes com TEA demanda perspectivas de práticas ancoradas no paradigma da 

neurodiversidade, na garantia de direitos e na mediação pedagógica qualificada. 

A metodologia trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, de natureza 

explicativa e descritiva, voltada à compreensão do fenômeno investigado em seu contexto. O 

estudo foi desenvolvido em uma escola do ensino fundamental II, no município de 

Mauriti-Ce, tendo como sujeitos participantes 04 professores de Língua Portuguesa, 04 de 

Matemática e o professor do AEE, os quais atuam com estudantes diagnosticados com TEA. 

Por fim, apontamos os resultados e discussões da pesquisa incluindo a divulgação dos 

dados obtidos a partir das entrevistas, que fornecem informações detalhadas sobre as 

respostas e dados coletados. 
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2 OBJETIVOS 
 
2.1 OBJETIVO GERAL 
 

Compreender como as práticas pedagógicas inclusivas podem favorecer o 

ensino-aprendizagem de alunos com Transtorno do Espectro Autista - TEA no Ensino 

Fundamental II no município de Mauriti-CE. 

 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 ◻ Discutir a percepção dos professores sobre práticas pedagógicas inclusivas e 

ensino aprendizagem de Estudantes com TEA no Ensino Fundamental II; 

 ◻ Entender como acontece o processo de inclusão de estudantes com TEA no 

Ensino Fundamental II no município de Mauriti-CE 

 ◻ Investigar as estratégias e práticas pedagógicas que podem contribuir para o 

processo de inclusão de alunos autistas no Ensino Fundamental II no município 

de Mauriti-CE 

 ◻ Propor um produto técnico tecnológico, no formato de Sequência Didática para 

um curso autoinstrucional de formação online para professores, a fim de capacitá-

los para desenvolver metodologias e estratégias pedagógicas inclusivas que 

atendam às necessidades educacionais de alunos com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA). 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
3.1 NEURODIVERSIDADE: CONCEITOS E CONTEXTO 
 

No final do século XX, a socióloga Judy Singer introduziu o conceito de 

neurodiversidade, compreendendo as diferentes condições neurológicas como variações 

naturais da condição humana. Segundo Souza (2018, p.1), a neurodiversidade “ é a noção de 

que condições neurológicas diferentes do “padrão” são variações naturais, ou seja, são parte 

da diversidade humana. Elas não se devem a uma tragédia, um “desequilíbrio cerebral” ou a 

uma “limitação”. São apenas conexões neurais diferentes.” 

Desta forma, é importante compreender que as variações nas conexões neurológicas 

devem ser respeitadas, da mesma forma que ocorre com outras diferenças humanas. Todavia, 

a neurodiversidade reconhece e valoriza a diversidade de funcionamento cerebral entre os 

indivíduos. A abordagem da neurodiversidade destaca o Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) como uma expressão de diversidade neurobiológica, e não uma condição patológica a 

ser tratada. Em vez de focar nas dificuldades e restrições vivenciadas por pessoas com TEA, a 

neurodiversidade reconhece a variedade no funcionamento do sistema nervoso, 

considerando-o como uma parte natural da diversidade humana. Caitité ( 2017) afirma que: 

[...] o movimento da neurodiversidade defende que as dificuldades encontradas 
por pessoas diagnosticadas com TEA não se devem ao fato de elas 
apresentarem uma formação neurológica atípica, e sim a um excesso de 
padronização da comunicação e dos modos de interação social por parte dos 
neurotípicos, ou seja, daqueles que portam uma estrutura cerebral majoritária ( 
p. 47). 

 
Dessa maneira, a neurodiversidade surge como um paradigma epistemológico que 

desloca o olhar sobre a deficiência das margens clínicas e biomédicas para o centro das 

discussões sobre direitos humanos, justiça social e diversidade humana. Este conceito rompe 

com a hegemonia do modelo médico da deficiência, que historicamente construiu as 

diferenças neurológicas como déficits a serem corrigidos, patologias a serem tratadas ou 

normalizadas. Diniz (2007) defende que: 

O modelo social definia a deficiência não como uma desigualdade natural, mas 
como uma opressão exercida sobre o corpo deficiente. Ou seja, o tema da 
deficiência não deveria ser matéria exclusiva dos saberes biomédicos, 
mas 
principalmente de ações políticas e de intervenção do Estado ( p. 13). 
 

Dessa forma, a deficiência resulta mais das barreiras sociais do que de limitações 

individuais. Ao adotar o modelo social, desloca-se o debate do campo exclusivamente 

biomédico para o político, enfatizando a responsabilidade do Estado na promoção de 
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inclusão, direitos e acessibilidade. Para DINIZ et. al, 2009, p. 21, “ Deficiência não se resume 

ao catálogo de doenças e lesões de uma perícia biomédica do corpo. A afirmação destaca que 

a deficiência vai além de aspectos clínicos, sendo também construída socialmente. Ela 

envolve barreiras ambientais, sociais e atitudinais que limitam a participação plena das 

pessoas. Assim, desloca o foco do corpo para o contexto em que o indivíduo está inserido. 

Contudo, a deficiência não deve ser vista como um problema individual, mas como 

resultado de um sistema social excludente. Nessa perspectiva, destaca-se o Modelo Social da 

Deficiência, o qual propõe que as dificuldades enfrentadas por pessoas com TEA não são 

inerentes à sua condição, mas resultam, sobretudo, “entre o sujeito com impedimentos 

sensoriais, corporais, emocionais e o contexto social no qual está inserido” (Costa, 2022, p. 

22). Dessa forma, as limitações do sujeito não podem ser analisadas isoladamente, pois 

ganham significado na relação com o contexto social. Assim, a inclusão ou exclusão resulta 

da interação entre características individuais e condições sociais. 

Por sua vez, o modelo social entende que a deficiência não está no indivíduo, mas nas 

barreiras que restringem sua participação efetiva na sociedade. Nessa perspectiva, a 

deficiência não se localiza somente no corpo do indivíduo, mas da interação entre suas 

características corporais e um ambiente social historicamente construído para a 

homogeneidade. De acordo com Diniz (2007), “o modelo social define a deficiência não 

como desigualdade natural, mas como uma opressão exercida sobre o corpo deficiente 

(DINIZ, 2007, p. 18). Assim, é notório compreender que o modelo social evidencia que a 

desigualdade não é natural, mas produzida socialmente. 

É nesse ponto que a epistemologia da neurodiversidade se insere como uma crítica 

radical ao modelo médico. Proposta inicialmente por movimentos de pessoas com transtorno 

do espectro autista e, mais tarde, ampliada por pesquisadores e ativistas, a neurodiversidade 

defende que as variações neurológicas são formas legítimas de existência humana, não 

inferiores, não defeituosas, apenas diferentes. 

Assim, a epistemologia da neurodiversidade se ancora fortemente nessa perspectiva 

social, propondo uma inversão conceitual: não há nada de “errado” com as pessoas 

neurodivergentes; o problema está na sociedade que patologiza as diferenças cognitivas e 

impõe padrões de normalidade excludentes. 

É pertinente ressaltar ainda que, nos últimos anos, a compreensão sobre a diversidade 

neurológica e sua relação com a educação tem avançado significativamente, levando a uma 

abordagem mais inclusiva sobre as diversas formas de existir. Dessa forma, a exploração das 

bases conceituais que sustentam a definição de neurodiversidade, não devem está focada no 
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transtorno, mas na dimensão social. Por isso, a neurodiversidade na educação se destaca pela 

importância de reconhecer e valorizar as diferentes formas de aprendizagem e processamento 

cognitivo, promovendo um ambiente inclusivo que atenda às necessidades de todos os 

estudantes. 

Nesse contexto, percebemos que a compreensão da neurodiversidade é essencial para 

promover um ambiente inclusivo e acolhedor, reconhecendo que cada indivíduo possui um 

modo único de aprender e de se desenvolver. Assim, valorizar essa diversidade permite que 

educadores tornem acessível suas metodologias e abordagens, criando estratégias que 

atendam às necessidades educacionais de todos os estudantes, independentemente de suas 

características. 

Armstrong, (2015) indica que ambientes educacionais que se ajustam às diferenças 

individuais resultam em melhores desempenhos acadêmicos e maior satisfação escolar . Além 

de fomentar a empatia e o respeito entre os estudantes, a inclusão da neurodiversidade no 

currículo estimula a criatividade e a inovação, preparando todos para um mundo cada vez 

mais plural e interconectado. Dessa forma, a educação se torna um espaço de crescimento não 

apenas acadêmico, mas também humano. 

Sabe-se que as legislações asseguram o direito à educação inclusiva, estabelecendo 

que as instituições de ensino devem tornar acessível seus métodos e currículos para atender às 

necessidades específicas de cada aluno, valorizando suas potencialidades e promovendo um 

aprendizado equitativo. Além disso, promovem a formação continuada dos professores e a 

conscientização da comunidade escolar sobre a importância da aceitação e do respeito à 

diversidade, que são essenciais para uma sociedade mais justa e inclusiva. 

Embora o TEA não seja tecnicamente classificado como uma deficiência, é importante 

destacar que, para fins legais, há uma equiparação entre o TEA e as deficiências. Isso 

significa que, mesmo não sendo uma deficiência no sentido estrito, a legislação brasileira 

como a Lei nº 12.764/2012, no seu § 2º diz que “ A pessoa com transtorno do espectro autista 

é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais”. Assim, garante às pessoas 

com TEA os mesmos direitos e proteções assegurados às pessoas com deficiência, 

especialmente no que diz respeito ao acesso à educação, saúde, trabalho e inclusão social.
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3.2 OS MARCOS LEGAIS QUE EMBASAM A EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA 
NO BRASIL 
 

Atualmente, percebemos que a educação especial e inclusiva no Brasil, tem avançado 

significativamente, superando paradigmas segregacionistas e promovendo a participação 

plena das pessoas com deficiência na sociedade e na educação. Para tanto, cabe 

compreendermos que a educação especial é uma modalidade de ensino voltada para pessoas 

com deficiência, altas habilidades/superdotação e tem como objetivo promover o 

desenvolvimento de suas habilidades, abrangendo desde a educação básica até a formação 

superior, como descreve o Art. 58: 

Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 
educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação” (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013). 

 
Com base na definição legal, a Educação Especial deve ocorrer, prioritariamente, no 

contexto da escola regular, garantindo o direito à aprendizagem e ao atendimento educacional 

especializado em todos os níveis e de todos os alunos públicos alvo. Nesse sentido, de acordo 

com o Art. 4º da Resolução do CNE/CEB nº 4/2009, o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) é direcionado a um público específico como: alunos com deficiência, e 

Alunos com altas habilidades/superdotação, cujas necessidades demandam estratégias 

pedagógicas diferenciadas e recursos de acessibilidade para sua plena inclusão. 

No que tange às relações colaborativas entre o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) e a sala de aula regular, estas são fundamentais para a inclusão efetiva 

dos alunos público-alvo da educação especial. O trabalho conjunto entre o professor do AEE 

e o docente da sala regular possibilita a troca de saberes e o planejamento pedagógico 

articulado, favorecendo a implementação de ações pedagógicas que promovam o 

desenvolvimento da aprendizagem desses estudantes. 

De acordo com König e Bridi (2019), o Ensino Colaborativo 

 
(...) prevê a colaboração entre professor do Ensino Comum e professor da 
Educação Especial no planejamento, desenvolvimento e avaliação das 
atividades pedagógicas de toda a turma, enfatizando a aprendizagem como um 
constructo coletivo entre todos os colegas. Compreendo, assim, uma 
possibilidade de deslocar o atendimento educacional especializado para o 
contexto da sala de aula comum, transferindo o foco de intervenção do sujeito 
em situação de inclusão e potencializando os processos interativos ao longo 
das ações pedagógicas desenvolvidas (p. 280). 
 

Já a educação inclusiva é um paradigma fundamentado no direito de todos os 
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estudantes participarem, em igualdade de condições, independentemente de suas condições 

físicas, intelectuais, sociais e emocionais do sistema de ensino educacional, sendo amparada 

por legislações nacionais e internacionais, como a Constituição Federal de 1988, a LDB (Lei 

nº 9.394/1996), o Estatuto da Pessoa com Deficiência, também conhecida com Lei Brasileira 

de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, entre outras. 

Sob essa perspectiva, de acordo com as legislações citadas, a educação inclusiva 

defende que a inclusão vai além da presença física do aluno na escola, ou seja, exige o efetivo 

acesso ao currículo, garantindo que todos os estudantes, independente de suas características 

individuais, possam aprender e desenvolver seu potencial. Para tanto, é fundamental 

compreender que, se o aluno não se beneficia do currículo, ele não está verdadeiramente 

incluído. A inclusão só se concretiza quando o aluno participa ativamente do processo 

educativo e tem assegurado o seu direito de aprender, com os apoios e recursos necessários. 

Essa parceria fortalece o vínculo entre os profissionais das salas de AEE e os que 

atuam no ensino regular, contribuindo para um ambiente escolar mais inclusivo e acolhedor. 

Assim, prevê o Art. 9º da Resolução de nº 04, de 02 de outubro de 2009. 

A elaboração e a execução do plano de AEE são de competência dos 
professores que atuam na sala de recursos multifuncionais ou centros de AEE, 
em articulação com os demais professores do ensino regular, com a 
participação das famílias e em interface com os demais serviços setoriais da 
saúde, da assistência social, entre outros necessários ao atendimento ( 
BRASIL, 2009).  
 

A Resolução destaca a natureza colaborativa e intersetorial do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), enfatizando que sua eficácia depende da articulação entre 

o professor da sala de recursos multifuncionais, professores do ensino regular, famílias e 

serviços externos. Dessa forma, ainda é importante destacar que o serviço pedagógico 

fornecido pela SRM pode colaborar na organização de recursos pedagógicos e de 

acessibilidade para eliminar barreiras que muitas vezes impedem a participação do aluno no 

ensino regular. 

Desse modo, vale ressaltar que o desenvolvimento dos modelos teóricos acerca da 

deficiência gerou importantes progressos sociais, entre os quais se destaca a sólida legislação 

elaborada sobre o assunto. No Brasil, existe um arcabouço legal que favorece a inclusão das 

pessoas em sua totalidade nos diferentes ambientes sociais. 
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  Quadro 1 - Legislações que regulamentam a Educação Especial e Inclusiva no Brasil. 

ANO MARCO 

1988 Constituição Federal 

1990 Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

1994 Política Nacional de Educação - PNE 

1994 A UNESCO 

1996 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

1999/1989 Decreto nº 3.298/99, que regulamenta a Lei nº 7.853/89, Política Nacional 
para a Integração da Pessoa com Deficiência 

2001 Plano Nacional de Educação (PNE), estabelecido pela Lei nº 10.172/2001 

2002 Resolução CNE/CP 

2002 Língua Brasileira de Sinais (Libras) 

2002 Portaria nº 2.678/02 - Sistema Braille no Brasil 

2005 Decreto nº 5.626/2005 regulamenta a Lei nº 10.436/2002 

2008 Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva 

2009 Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009- Institui Diretrizes 
Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação 
Básica 

2012 Lei Berenice Piana- Lei Nº 12.764 

2014 Plano Nacional de Educação 

2015 Lei Brasileira de Inclusão -LBI 

 
2025 

DECRETO Nº 12.686, DE 20 DE OUTUBRO DE 2025 - Institui a Política 
Nacional de Educação Especial Inclusiva e a Rede Nacional de Educação 
Especial Inclusiva. 
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Para tanto, essas leis e decretos enfatizam o desafio que a sociedade enfrenta para 

atender às demandas desses indivíduos, assegurando-lhes, entre outras coisas, o direito à 

educação. Dessa forma, a partir da Constituição Federal de 1988, houve um aumento 

significativo no reconhecimento e na proteção dos direitos das pessoas com deficiência, que 

passou a ser um marco legal em favor da igualdade de condições e oportunidades para todos. 

Desde então, a partir daí foram criadas as demais leis e decretos visando fortalecer esses 

direitos e incentivar a inclusão social, educacional e profissional. 

A partir de então, vemos a necessidade de apresentar de forma mais pontual as leis e 

decretos que contemplam os marcos políticos-legais da educação especial e inclusiva, para 

promoção da inclusão educacional. Iniciamos então, com a Constituição Federal de 1988 que 

trouxe avanços significativos para a educação das pessoas com deficiência, trazendo em seu 

artigo Art. 205, a seguinte definição “A educação, direito de todos e dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 

o trabalho.” Desta forma, compreendemos que a educação é um direito de todos, garantido 

direitos de acesso à educação sem discriminação e igualdade de oportunidades. 

Consequentemente, com aprovação da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, conhecida 

como Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que em seu artigo 55, vêm garantir que 

“Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular 

de ensino.” Desta forma, conforme a lei, os pais ou responsáveis têm a obrigação legal de 

matricular seus filhos na escola. Para tanto, a obrigação de matricular estudantes com 

deficiência em escolas regulares representou um avanço na conquista de direitos e na 

promoção da inclusão, ao reconhecer que a educação deve ser acessível e adaptada às 

necessidades dos estudantes. 

Isso implica dizer, que a inclusão dessas crianças em escolas regulares deve ser 

priorizada, permitindo que elas recebam o suporte necessário sem a necessidade de serem 

segregadas em instituições separadas, promovendo, assim, a educação inclusiva. 

Por sua vez, vale lembrar que a Política Nacional de Educação Especial - PNEE, de 

1994, visava garantir a inclusão de estudantes com deficiência nas escolas regulares, mas 

passou a ser vista como um retrocesso, visto que promovia a “integração instrucional”, ainda 

voltada à segregação. 

O Decreto nº 3.298/99, que regulamenta a Lei nº 7.853/89, e trata da política nacional 

para  a  integração  das  pessoas  com  deficiência,  garante  atendimento  educacional 

especializado, o que representa avanços importantes em direção a uma educação mais 
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inclusiva, promovendo um ambiente que respeita e valoriza a diversidade. 

A respeito dos documentos norteadores, faz-se necessário mencionar que a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Brasileira- LDB 9394/96 e a Lei Brasileira de Inclusão - LBI 

- Lei Nº 13.146/2015, ambas importantes para elaborar uma proposta curricular com o 

propósito de garantir uma boa aprendizagem para o aluno. No entanto, é desafiante elaborar 

um currículo que apresente conteúdos de forma significativa e eficaz, para o melhor 

desenvolvimento acadêmico do aluno neurodivergente na sala de aula. Nesta perspectiva, 

buscaremos proporcionar acesso à reflexão sobre a melhoria da prática do professor, 

procurando aprimorar as estratégias inclusivas para aperfeiçoar a aprendizagem do aluno. 

É fundamental destacar ainda que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), nº 9.394/1996, tem sua origem na Constituição Federal de 1988. Ela desempenha um 

papel fundamental ao fornecer a base para a formulação de políticas públicas no campo da 

educação. Para tanto, a LDB estabelece os princípios gerais da educação no país, assegurando 

igualdade de acesso e permanência na escola. Assim, os principais obstáculos à 

implementação da LDB incluem a falta de formação dos professores, resistência cultural à 

inclusão e a falta de recursos pedagógicos, o que dificulta a integração da educação especial 

ao sistema regular e compromete a inclusão de estudantes com deficiência. 

O Decreto nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 7.853/89, trata da Política Nacional para 

a Integração da Pessoa com Deficiência, consolidando as normas de proteção e adotando 

outras providências, cujo principal objetivo é garantir a plena integração da pessoa com 

deficiência no contexto socioeconômico e cultural do país. No que diz respeito ao acesso à 

educação, o decreto estabelece que a Educação Especial é uma modalidade transversal, 

presente em todos os níveis e modalidades de ensino, sendo destacada como um complemento 

ao ensino regular. 

O Plano Nacional de Educação (PNE), estabelecido pela Lei nº 10.172/2001, enfatiza 

que “o grande avanço que a educação deveria produzir seria a construção de uma escola 

inclusiva que garanta o atendimento à diversidade humana”. Assim, depreende-se que visa a 

expansão e melhoria da educação no Brasil, incluindo a promoção da inclusão educacional. 

Quanto aos marcos legais que promovem a inclusão de estudantes com deficiência no 

sistema educacional. A Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras) 

como meio oficial de comunicação, favorecendo a inclusão de surdos e garantindo a inclusão 

da disciplina de Libras como parte integrante do currículo nos cursos de formação de 

professores e de fonoaudiologia. 

Quanto a Portaria nº 2.678/02 criada pelo Ministério da Educação, que estabelece as 
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normas e diretrizes para o uso do Sistema Braille no Brasil, em todas as modalidades de 

ensino, tem como objetivo garantir o acesso e a permanência dos estudantes com deficiência 

na educação regular. Para tanto, foi aprovado o projeto da Grafia Braille para a Língua 

Portuguesa, como também recomenda o uso da Grafia Braille em todo o território nacional. 

Dando continuidade à discussão, o Decreto nº 5.626/2005 regulamenta a Lei nº 

10.436/2002, que reconheceu a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como língua oficial do 

Brasil. O decreto estabelece normas para a relação entre a Libras e a educação de surdos, 

garantindo direitos linguísticos e educacionais para a comunidade surda. 

Diante desse contexto, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva, de 2008, tem como objetivo o acesso, a participação e a aprendizagem 

dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação nas escolas regulares, orientando os sistemas de ensino para 

promover respostas às necessidades educacionais, garantindo: 

Transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a educação 
superior; Atendimento educacional especializado; Continuidade da 
escolarização nos níveis mais elevados do ensino; Formação de professores 
para o atendimento educacional especializado e demais profissionais da 
educação para a inclusão escolar; Participação da família e da comunidade; 
Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, nos 
transportes, na comunicação e informação; e Articulação intersetorial na 
implementação das políticas públicas” (BRASIL, 2008, p. 14). 

 

A partir de 2008, com a criação da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, houve um avanço significativo na definição de diretrizes e 

na implementação de práticas inclusivas. Esta política buscou garantir a inclusão plena dos 

estudantes com deficiência no ensino regular e melhorar a formação dos professores. 

A esse respeito, tem-se o Decreto do Ministério da Educação, nº 6.571, de 17 de 

setembro de 2008, onde no § 1º Considera-se atendimento educacional especializado o 

conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados 

institucionalmente, prestado de forma complementar ou suplementar à formação dos 

estudantes no ensino regular. Nesse entendimento, esse serviço pode contribuir para a 

motivação dos estudantes participantes de salas de atendimento educacional especializado - 

AEE e proporcionar novas experiências e possibilidades de aprendizagem, auxiliando no 

processo de inclusão. Assim, o principal propósito da pesquisa é contribuir com o 

fortalecimento de ações educacionais para melhorar o fazer pedagógico em sala de aula, 

tornando acessível o currículo escolar para atender com eficiência esses estudantes com TEA. 

Posteriormente, segue a Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009 - Institui 
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Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, 

modalidade Educação Especial. Esta resolução tem como objetivo orientar a implementação 

do Atendimento Educacional Especializado (AEE) na Educação Básica, que deve ocorrer no 

contraturno escolar, preferencialmente nas salas de recursos multifuncionais das escolas 

regulares. Ela funciona como um guia para os sistemas de ensino seguirem as diretrizes 

estabelecidas pelo Decreto Nº 6.571. 

A Lei 12.764, de 2012, conhecida como Lei Berenice Piana, assegura os direitos das 

pessoas autistas e suas famílias em diversos contextos sociais. Ao reconhecer o autismo como 

deficiência para fins legais, a lei garante aos autistas os mesmos direitos das pessoas com 

deficiência. Sancionada em 27 de dezembro de 2012, essa legislação facilita o acesso dos 

autistas às políticas públicas e promove sua inclusão em diferentes áreas da sociedade. A esse 

respeito, ainda podem ser ressaltadas as leis do autismo na educação brasileira que visam 

garantir o acesso e a inclusão plena de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

nas instituições de ensino. 

A legislação brasileira referente ao Transtorno do Espectro Autista (TEA) tem 

avançado significativamente, sobretudo no que se refere à consolidação de direitos e à 

garantia do acesso à educação inclusiva. O principal marco legal é a Lei nº 12.764/2012, que 

institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista. Essa legislação reconhece expressamente, em seu § 2º, que “a pessoa com transtorno 

do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais”, o que 

assegura aos indivíduos com TEA o direito ao atendimento educacional em classes comuns 

do ensino regular, com os apoios e recursos necessários à sua participação. 

Consequentemente, a lei que aprova o Plano Nacional de Educação é a Lei Nº 13.005, 

de 25 de Junho de 2014, que tem como meta número 4 do atual Plano Nacional de Educação 

(PNE), conforme explicado anteriormente, trata da “Universalização do acesso à educação 

para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação". A redação da meta é a seguinte: “Universalizar, para a 

população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 

especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema 

educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 

especializados, públicos ou conveniados”. 

Além disso, esta política é um esforço para eliminar barreiras que historicamente têm 

excluído pessoas com deficiência e outras necessidades específicas do sistema educacional. A 
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implementação dessa política envolve a adaptação dos currículos, a formação continuada dos 

professores e a criação de ambientes de aprendizagem acessíveis, promovendo uma 

abordagem pedagógica que respeite e valorize a diversidade. 

Em 2015, foi a vez da Lei Brasileira de Inclusão (LBI) que consolidou esses 

princípios ao assegurar o direito à educação para pessoas com deficiência em todos os níveis 

de ensino. Conforme estabelece o artigo 27 da LBI/2015: 

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a 
vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos 
e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas 
características, interesses e necessidades de aprendizagem. 

 
Dessa forma, a LBI reforça o papel do sistema educacional inclusivo como meio de 

garantir o desenvolvimento integral da pessoa com deficiência, respeitando suas 

particularidades. Portanto, essas leis e políticas demonstram o compromisso crescente do 

Brasil com a inclusão educacional e com a promoção da igualdade de oportunidades para 

todos. 

Essas leis, decretos e resoluções, não apenas definem os direitos dos estudantes com 

deficiência, mas também estabelecem responsabilidades para instituições educacionais e para 

o poder público na criação de ambientes de aprendizagem acessíveis às necessidades 

individuais de cada estudante. Com esses fundamentos legais, o Brasil avança na construção 

de um sistema educacional mais inclusivo e equitativo, refletindo o compromisso com a 

diversidade e a justiça social. 

Ainda sobre os documentos legais, é pertinente dar ênfase à Política Nacional da 

Pessoa com Deficiência no Brasil, que se trata de um conjunto de diretrizes e ações voltadas 

para garantir os direitos e a inclusão plena de indivíduos com deficiência na sociedade. Essa 

política abrange diversas áreas, como educação, saúde, acessibilidade e trabalho, e busca 

eliminar barreiras que impedem a participação ativa desses cidadãos. Baseada na Constituição 

Federal e em legislações específicas, como a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), a política 

promove a igualdade de oportunidades e a eliminação de discriminação, assegurando que as 

pessoas com deficiência tenham acesso a serviços e oportunidades de maneira mais justa. 

Essas legislações, leis e decretos apresentados, asseguram acessibilidade ao currículo, 

e formação de professores para lidar com as necessidades específicas dos estudantes com 

TEA e a disponibilização de recursos e apoio pedagógico. Essas leis juntas, asseguram a 

criação de ambientes de aprendizagem mais acessíveis e acolhedores, favorecendo a plena 
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inclusão dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista. 

Assim, essas leis são de grande importância, pois refletem em vários aspectos cruciais: 

primeiro, assegura que as escolas ofereçam o Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

com profissionais capacitados para lidar com as especificidades do TEA. Segundo, a lei prevê 

acesso ao currículo e metodologias, permitindo que o ensino seja ajustado às formas únicas de 

aprendizado dos estudantes com autismo. Além disso, a Lei do Autismo fortalece a 

necessidade de suporte contínuo e individualizado, que pode incluir terapias e recursos 

auxiliares, garantindo que esses estudantes possam participar de todas as atividades escolares 

de forma prazerosa. 

Com o advento do Decreto 12.686/2025, há uma reformulação normativa que atualiza 

formalmente a Política Nacional de Educação Especial Inclusiva (PNEEI) e a Rede Nacional 

de Educação Especial Inclusiva, tendo a educação especial e inclusiva como parte integrante e 

transversal de todos os níveis, etapas e modalidades de ensino da educação infantil ao ensino 

superior. 

O referido Decreto também institui a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva e redefine a organização da oferta do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), orientando-o pela premissa da escolarização de todos os 

estudantes público da educação especial (PEE) em classes e escolas comuns. Assim, podemos 

confirmar essa afirmação com o inciso VII que propõe “oferta de Atendimento Educacional 

Especializado - AEE, preferencialmente nas escolas comuns da rede regular dos sistemas de 

ensino”. 

Esse marco regulatório consolida a escola comum como lócus privilegiado de 

escolarização e atribui ao AEE a função de estruturar respostas pedagógicas voltadas à 

identificação e à eliminação de barreiras que obstaculizam o processo educativo. Essa diretriz 

alinha-se a uma concepção sistêmica de educação inclusiva, articulada às demais políticas 

públicas educacionais e orientada pela garantia de equidade, participação e aprendizagem 

com qualidade social. 

Posteriormente, o Decreto nº 12.773, de 8 de dezembro de 2025 (Brasil, 2025b), 

editado em caráter complementar ao Decreto nº 12.686 (Brasil, 2025a), promove ajustes 

pontuais no texto normativo, sem configurar nova política ou revogar integralmente a 

regulamentação anterior. A principal alteração incide sobre o § 3º do art. 1º, reafirmando o 

direito ao sistema educacional inclusivo. Não se observam modificações expressas no art. 12, 

que trata dos instrumentos pedagógicos individualizados, como o PAEE e o PEI. Ainda assim, 

a leitura sistemática do decreto evidencia o fortalecimento da obrigatoriedade desses 
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instrumentos e sua vinculação ao projeto político-pedagógico das redes de ensino. 

Dessa forma, a regulamentação exige que o AEE seja formalizado por meio de um 

Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE), documento individualizado e de 

caráter pedagógico, com atualização contínua, integrado ao projeto político-pedagógico da 

instituição. Esse plano deve contemplar as necessidades específicas do estudante, definindo 

objetivos, estratégias, recursos de acessibilidade e formas de avaliação. Além disso, requer a 

articulação entre o professor do AEE, os docentes da sala comum, a família e a equipe 

escolar, assegurando a efetiva inclusão e o desenvolvimento integral do educando. 

 
3.3 PERSPECTIVAS E OS DESAFIOS FRENTE À INCLUSÃO DE ALUNOS COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISMO - TEA NA EDUCAÇÃO FORMAL 

 
Mais especificamente podemos destacar as perspectivas e os desafios enfrentados 

pelos alunos com o Transtorno do Espectro Autismo (TEA). Sabe-se que desde a infância, 

indivíduos com TEA podem apresentar padrões restritos e repetitivos de comportamento, 

além de grande sensibilidade sensorial, o que representa desafios significativos para sua 

inclusão e desenvolvimento. Como afirma, Liberalesso e Lacerda (2020, p. 24), “estes 

indivíduos, habitualmente, têm dificuldade para iniciar interações sociais ou mantê-las com 

boa qualidade. E menor interesse em interações sociais rotineiras”. Assim, vemos que esta 

diversidade pode variar em comprometimento e manifestações, sendo essencial compreender 

suas características para um diagnóstico mais preciso e intervenções adequadas. 

Nesse contexto, as perspectivas e os desafios sobre a inclusão de estudantes com TEA 

são amplas. No entanto, o ambiente escolar é “um espaço que envolve, principalmente, os 

fatores sociais, motoras, cognitivas e afetivas da criança” (OLIVEIRA NETO, 2020, p. 2). 

Sendo assim, faz-se necessário um ambiente acolhedor e inclusivo para atender as 

especificidades de cada aluno com TEA. 

O reconhecimento do Transtorno do Espectro Autista (TEA) como uma deficiência, na 

legislação brasileira, fundamenta-se na compreensão de que essa condição pode gerar 

barreiras significativas à comunicação, à socialização e à aprendizagem, o que compromete a 

plena participação do indivíduo na sociedade em condições de igualdade. 

Essa equiparação também se fundamenta no modelo social da deficiência, adotado 

pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que considera a deficiência 

como resultado da interação entre impedimentos de longo prazo e barreiras contextuais que 

limitam o exercício pleno de direitos. Assim, o enquadramento legal do TEA como 

deficiência busca assegurar proteção jurídica, acesso a serviços e políticas públicas inclusivas. 
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Assim, o Atendimento Educacional Especializado - AEE, ao considerar as 

especificidades cognitivas, comunicativas e sensoriais do aluno com TEA, propicia 

estratégias pedagógicas individualizadas que complementam o ensino em sala de aula. Por 

essa razão 

 
O Atendimento Educacional Especializado tem como função identificar, 
elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as 
barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades 
específicas. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos 
alunos com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela (BRASIL, 
2008, p. 11). 
 

Já o Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE) é um instrumento 

estratégico nesse processo que deve ser elaborado e utilizado pelo professor da SRM, pois 

orienta as intervenções individualizadas, considerando as necessidades específicas do aluno. 

Conforme o Artigo 13, são atribuições do professor responsável pelo Atendimento 

Educacional Especializado (AEE): 

I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de 
acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos alunos 
público-alvo da Educação Especial; II – elaborar e executar plano de 
Atendimento Educacional Especializado, avaliando a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade (BRASIL, 2009, p. 
3) 

 
Dessa forma, a complexidade e a intencionalidade do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), enfatiza que seu foco vai além da simples oferta de recursos. Envolve a 

identificação cuidadosa das necessidades do estudante, a elaboração de estratégias 

individualizadas e a constante avaliação da eficácia das ações, garantindo que a inclusão seja 

efetiva e significativa no contexto escolar. 

A compreensão das teorias de aprendizagem e desenvolvimento constitui um alicerce 

essencial para a construção de práticas pedagógicas fundamentadas, reflexivas e efetivamente 

inclusivas. Ao longo das últimas décadas, diversos aportes teóricos têm contribuído para 

elucidar os mecanismos pelos quais as crianças constroem conhecimento, desenvolvem 

habilidades cognitivas, emocionais e sociais, e se engajam nos processos escolares de forma 

participativa. 

Nesse contexto, é importante compreender que o conhecimento sobre como uma 

criança aprende deve anteceder qualquer intervenção didática, visto que não há possibilidade 

de promover inclusão ou equidade sem o devido reconhecimento das características 

individuais e dos processos subjetivos de aprendizagem. Conforme Vygotsky (1997), as leis 
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do desenvolvimento são universais, ainda que as expressões desse desenvolvimento possam 

variar em função das condições e mediações às quais os sujeitos estão expostos. 

Assim, tanto crianças neurotípicas quanto crianças neurodivergentes estão submetidas 

às mesmas leis de desenvolvimento humano, o que implica dizer que seus processos de 

aprendizagem obedecem aos mesmos fundamentos teóricos, ainda que requeiram diferentes 

estratégias e suportes pedagógicos. 

Dessa maneira, pensar a educação inclusiva à luz das teorias do desenvolvimento é 

reconhecer que a diferença não reside em um déficit individual, mas na inadequação das 

práticas escolares que não consideram a diversidade como elemento constitutivo da 

aprendizagem. Trata-se, portanto, de substituir a lógica da padronização pela lógica da 

mediação intencional, orientada por princípios éticos, científicos e humanizadores. 

Diante das perspectivas e desafios da inclusão de estudantes com TEA na educação, é 

fundamental que os ambientes escolares sejam planejados e acessíveis para se tornarem 

inclusivos, especialmente para esses estudantes, visto que a ausência de formação continuada, 

de ambientes adequados e de conhecimento sobre o autismo pode resultar em evasão e 

exclusão. 

Assim, a formação de professores e a criação de um ambiente adequado são desafios 

essenciais a serem superados, a fim de prepará-los para ensinar de maneira eficaz, 

ressignificando o seu papel por meio de conhecimentos teóricos e habilidades pedagógicas 

para a promoção da reflexão sobre a prática educativa. Nesse entendimento, Mantoan (2015), 

defende que: 

Formar o professor na perspectiva da educação inclusiva implica em 
ressignificar o seu papel, o da escola, o da educação e os das práticas 
pedagógicas usuais do contexto excludente do nosso ensino, em todos os níveis 
de ensino. A formação do professor inclusivo requer o redesenho das propostas 
de profissionalização existentes e uma formação continuada que também 
muda (p. 81). 
 

A esse respeito, é importante salientar que a formação de professores tem como 

objetivo reduzir as lacunas existentes e desenvolver estratégias que proporcione benefícios e 

aprendizagens significativas na vida e no desenvolvimento dos estudantes com TEA, além de 

contribuir para a melhoria da qualidade do ensino. Por isso, é fundamental que o professor 

busque compreender e enfrentar os desafios que surgirem, intervindo e mediando o processo 

de aprendizagem desse público e aprenda a conviver com as diferenças a fim de promover 

mudanças significativas na sua prática pedagógica. 

Aprender a conviver com as diferenças é um grande desafio. Para isso, é crucial 
que a formação continuada para a educação inclusiva tenha como foco a 
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revisão dos conceitos utilizados e a superação dos binarismos que permeiam 
nossas práticas educacionais. Além disso, é necessário considerar que a 
formação continuada precisa ser um processo participativo, que leve em conta 
as experiências e necessidades dos professores, e que promova mudanças 
significativas na prática pedagógica” (Rigo; Oliveiro, 2021, p. 4). 

 
Assim, vale ressaltar ainda a importância de uma formação continuada que vá além 

da teoria, buscando a revisão de conceitos e superação de binarismos. Desta forma, a inclusão 

requer um processo participativo, que considere as experiências dos professores e promova 

transformações efetivas na prática pedagógica, visando uma educação mais equânime. 

Nesse contexto, é relevante destacar o documento normativo que orienta os currículos 

escolares do Brasil e define as aprendizagens essenciais que devem ser desenvolvidas pelos 

estudantes em cada etapa da Educação Básica. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

documento fundamental que tem o objetivo de garantir educação de qualidade. Apesar de não 

tratar especificamente da educação inclusiva, a BNCC se insere em um processo histórico de 

estruturação e consolidação da educação no Brasil, que ao longo dos anos foi sendo moldado 

por diversas políticas públicas. 

A BNCC também orienta que a educação deve garantir o desenvolvimento de 

competências como a capacidade de comunicação, resolução de problemas, pensamento 

crítico, e autonomia, além de valorizar o respeito à diversidade e o estímulo à convivência 

democrática e solidária. Para isso, propõe uma organização curricular que considera as 

especificidades de cada área do conhecimento, oferecendo a formação integral dos estudantes, 

em diálogo com as novas demandas da sociedade contemporânea. 

Assim, é importante ressaltar que o Ensino Fundamental é a etapa da educação básica 

que abrange os anos iniciais e finais da escolarização e representa a segunda etapa da 

educação formal no Brasil, sendo fundamental para o desenvolvimento integral do aluno. De 

acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o Ensino Fundamental busca 

promover competências e habilidades essenciais que garantam não apenas a formação 

acadêmica, mas também a formação ética, social e emocional dos estudantes. 

Ao observar e examinar este documento, verifica-se que a expressão "Educação 

Especial" é mencionada em apenas duas páginas na BNCC. Na primeira, refere-se 

unicamente como uma modalidade de ensino de acordo com a legislação. Já na segunda, são 

apresentados os objetivos para os anos iniciais do Ensino Fundamental, destacando a 

importância da inclusão de alunos da Educação Especial. Esses são os únicos momentos em 

que a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) direciona-se à temática no contexto da 

inclusão de pessoas com deficiência. O documento descreve que: 
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Nos anos iniciais, pretende-se que, em continuidade às abordagens na 
Educação Infantil, as crianças ampliem os seus conhecimentos e apreço pelo 
seu corpo, identifiquem os cuidados necessários para a manutenção da saúde e 
integridade do organismo e desenvolvam atitudes de respeito e acolhimento 
pelas diferenças individuais, tanto no que diz respeito à diversidade étnico-
cultural quanto em relação à inclusão de alunos da Educação Especial 
(BRASIL, 2018, p. 329). 

 
Assim, é possível tecermos uma crítica ao documento no que diz respeito à falta de 

um maior aprofundamento sobre a diversidade e a necessidade de estratégias pedagógicas 

específicas para garantir a efetiva inclusão de crianças e adolescentes . Então, a discussão a 

esse respeito precisa ser mais explícita, de modo a contemplar um compromisso contínuo e 

integrado com a inclusão de pessoas com deficiência. 

Portanto, a implementação dessas diretrizes exige não apenas o acesso aos currículos, 

mas também um esforço contínuo de formação que capacite os professores para que sejam 

capazes de realizar essas mudanças de maneira efetiva. 

 
3.4 TRILHANDO CAMINHOS PARA A INCLUSÃO: PROMOVENDO A INCLUSÃO 
SOCIAL E ESCOLAR 

 
Atualmente o termo inclusão é muito discutido na sociedade e na educação, torna-se , 

portanto, uma questão de direito. Mas, afinal, o que significa inclusão? Segundo o dicionário 

Aurélio, a inclusão significa “ato ou efeito de incluir”, compreender, inserir. Assim, esse 

termo pode ser compreendido como ato de incluir e inserir alguém em um determinado lugar, 

seja na escola ou sociedade. Percebe-se , portanto, que o sujeito deve ser visto como pessoa 

na sua integralidade e que seja reconhecida com suas diferenças e tratada com equidade 

independente de suas possíveis limitações. 

Desse modo, o conceito de inclusão nos faz compreender a diversidade como parte 

integrante da sociedade para a promoção de um ambiente inclusivo. No entanto, a inclusão na 

educação se apresenta como um processo que requer dinamismo para uma inserção favorável 

no ambiente escolar e está assegurado no art. 256 da Constituição Federal que garante a 

“igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”. Assim, a educação inclusiva 

se configura como um dos grandes desafios e é responsável por proporcionar a aprendizagem 

aos seus educandos. Todavia, faz-se necessário que as políticas públicas sejam efetivadas para 

o fortalecimento e garantia de direitos. 

Por isso, é possível perceber que há avanços acerca da inclusão, e estas evoluções 

fazem com que essa temática seja fundamental para implementação nas políticas públicas e 
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seja discutida no cenário da educação. Desta maneira, percebemos que a inclusão ganha 

espaço na sociedade, dando ao sujeito garantia de direito, independente de raça, gênero, 

orientação sexual, capacidade, de origem nacional ou territorial. De acordo com Mantoan( 

2015) 

Quando se garante a todos o direito à educação e ao acesso à escola, a 
Constituição Federal não usa adjetivos; assim, toda escola deve atender aos 
princípios constitucionais, não podendo excluir nenhuma pessoa em razão de 
sua origem, raça, sexo, cor, idade ou deficiência ( p. 39). 
 

Para a autora, garantir direitos iguais a todos, deve ser abrangente, independentemente 

de suas características. Ela ainda reforça que a Constituição Federal assegura a educação para 

todos, sem discriminação, sendo responsabilidade das escolas respeitar esses princípios e 

promover a inclusão. Assim, a inclusão se torna um dever constitucional, que exige um 

atendimento educacional universal e sem exclusões. 

Nesse contexto, de maneira mais específica, pode-se dizer que a inclusão social 

enfrenta diversas barreiras, principalmente devido às múltiplas diversidades que envolvem a 

temática. Essas dificuldades resultam de fatores variados que impactam diretamente com o 

processo de inclusão. Como destaca Feitosa (2020, p. 1), com o avanço da sociedade, a luta 

pela inclusão social e pelo respeito à diversidade se fortalece, ampliando, em todo o mundo, a 

busca por um mundo que atenda a todos, sem rótulos e classificações discriminatórias. 

Segundo Fujihira (2006) a : 

Inclusão social é um movimento social que reivindica igualdade de direitos e 
oportunidades às pessoas. Apesar de o Brasil adaptar suas leis e fiscalizações, 
para contemplar tais reivindicações, uma série de questionamentos sobre a 
inclusão, entendida como participação social, está surgindo (p. 101). 
 

Então, compreende-se que a inclusão social é fundamental para um ato democrático e 

participativo na busca da garantia de direito a todos os cidadãos. Nesta perspectiva, a Inclusão 

Social também refere-se ao processo de garantir que todos os indivíduos, independentemente 

de suas características pessoais, econômicas ou sociais, tenham acesso a oportunidades 

para participar plenamente da sociedade. 

De acordo com o Decreto nº 5.296/2004 e consolidado pela Lei Brasileira de Inclusão 

(BRASIL, 2015), O Art. 3º, inciso I da Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13146/2015), define 

as barreiras como: 

Qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 
participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, 
ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros 
(BRASIL, 2015). 
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Nesse sentido, a educação inclusiva não pode ser concebida apenas como uma política 

de inserção de estudantes em salas comuns, mas como uma reconfiguração ética e 

epistemológica da escola, que reconhece e valoriza a diversidade humana como eixo 

estruturante da prática pedagógica. 

A eliminação de barreiras na educação inclusiva é um princípio fundante de uma 

pedagogia comprometida com a equidade e a justiça social. Segundo a Lei Brasileira de 

Inclusão/ 2015 as barreiras podem ser de natureza Urbanísticas, arquitetônica, nos 

Transportes, nas Comunicações e na Informação, Atitudinais e Tecnológicas, pois refletem 

sobre construções históricas excludentes que marginalizam sujeitos com deficiência, 

transtornos do desenvolvimento ou necessidades educacionais específicas. De acordo com a 

LBI no seu Art. 3º as barreiras são classificadas em seis tipos: 

As Barreiras Urbanísticas são as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados 

abertos ao público ou de uso coletivo, que impedem sua utilização. Referem-se aos obstáculos 

existentes no planejamento e na organização dos espaços urbanos que comprometem a 

circulação segura e autônoma das pessoas com deficiência. Exemplos: incluem calçadas 

irregulares, ausência de rampas de acesso, travessias mal sinalizadas e mobiliário urbano mal 

posicionado. Estas barreiras evidenciam a falta de planejamento inclusivo nas cidades 

brasileiras. 

Já as Barreiras Arquitetônicas são as existentes nos edifícios públicos e privados. São 

aquelas presentes no interior das edificações públicas ou privadas, dificultando ou 

impossibilitando o acesso físico. Envolvem elementos como degraus sem alternativa de 

rampa ou elevador, portas estreitas, banheiros não acessíveis e a falta de sinalização tátil ou 

visual. Tais barreiras revelam o descompasso entre a arquitetura tradicional e os princípios de 

desenho universal. 

Outras importantes são Barreiras nos Transportes, pois dizem respeito à acessibilidade 

nos meios de transporte público ou privado, seja pela ausência de veículos adaptados, seja 

pela inexistência de infraestrutura de apoio, como terminais acessíveis, plataformas 

elevatórias ou informações acessíveis. A presença dessas barreiras compromete diretamente o 

direito de ir e vir da pessoa com deficiência. 

Também temos as Barreiras nas comunicações e na informação que referem-se a 

qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a 

expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 

comunicação e de tecnologia da informação”. Incluem a ausência ou inadequação de recursos 

que garantam a compreensão da informação por todas as pessoas, tais como a falta de 
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intérprete de Libras, legendas, audiodescrição, materiais em braile, tecnologias assistivas e 

interfaces acessíveis. Tais barreiras restringem o acesso ao conhecimento, à cultura, à 

educação e à cidadania. 

E as Barreiras Atitudinais dizem respeito às atitudes ou comportamentos que impeçam 

ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e 

oportunidades com as demais pessoas.” Caracterizam-se por comportamentos, estigmas, 

preconceitos e discriminações sociais que resultam na exclusão das pessoas com deficiência. 

Essas barreiras são invisíveis, mas profundamente enraizadas em práticas culturais, sendo 

consideradas uma das mais difíceis de serem superadas. Envolvem, por exemplo, a negação 

da capacidade, o paternalismo e a negligência institucional. 

Em suma, as Barreiras tecnológicas são as que dificultam ou impedem o acesso da 

pessoa com deficiência às tecnologias.”. Referem-se à ausência de recursos tecnológicos 

acessíveis ou ao design digital excludente. Isso inclui softwares, websites, aplicativos ou 

dispositivos eletrônicos que não consideram critérios de acessibilidade, como navegação por 

teclado, leitores de tela ou ajustes de contraste. Num mundo cada vez mais digital, tais 

barreiras representam um desafio significativo à inclusão digital e ao acesso à informação. 

(LBI, 2015). 

Diante o exposto, a eliminação de barreiras, envolve o enfrentamento de estruturas 

excludentes, a adoção de estratégias pedagógicas flexíveis e responsivas, bem como o 

fortalecimento do diálogo entre saberes interdisciplinares, famílias e comunidades. Tal 

processo requer um compromisso político e formativo contínuo, ancorado na promoção de 

uma cultura escolar inclusiva, que afirme o direito de aprender e de pertencer como condição 

inegociável da cidadania. 

Nesse sentido, a inclusão escolar é de grande relevância, pois é essencial para que a 

escola desempenhe seu papel de forma eficaz e valorize a diversidade, respeitando as 

especificidades de cada indivíduo, visto que é necessário o comprometimento com a 

eliminação das barreiras cotidianas que impedem a plena participação e aprendizagem de 

todos os estudantes. Além disso, a escola é um espaço fundamental para desenvolver a 

empatia e a compreensão entre os estudantes, preparando-os para uma sociedade 

verdadeiramente inclusiva. 

Nesta perspectiva, é importante compreender que a inclusão escolar é um direito 

concedido aos estudantes com necessidades educacionais para a promoção da sua participação 

ativa em sala de aula regular, possibilitando-os a aprenderem a conviver com as diferenças 

com respeito e reconhecimento. Assim, vale salientar que a inclusão escolar não se limita à 
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adaptação pontual de conteúdos para atender às necessidades dos estudantes com deficiência, 

mas envolve a criação de um ambiente educacional que valorize a diversidade, promova o 

respeito, a colaboração e a acessibilidade para todos. 

O indivíduo com autismo encontra uma série de dificuldades ao ingressar na 
escola regular. Essas dificuldades passam a fazer parte da rotina dos 
professores e da escola como um todo. Uma maneira de melhorar a adaptação 
e, consequentemente, obter a diminuição dessa contingência trazida pela 
criança e promover sua aprendizagem é adaptar o currículo (Oliveira, 2020, p. 
02). 

 
Nesse contexto, o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) destaca-se como 

um princípio fundamental, ao propor a eliminação de barreiras desde o planejamento 

pedagógico, oferecendo múltiplas formas de representação, de ação e expressão e de 

engajamento. Dessa forma, o DUA contribui para práticas pedagógicas mais flexíveis e 

equitativas, favorecendo a participação e o progresso de todos os estudantes, 

independentemente de suas características ou necessidades específicas. 

De acordo com Marin e Braun, 

 
[...] é o desenvolvimento de práticas pedagógicas que permitam o acesso ao 
currículo, a participação e o progresso de todos os alunos, independentemente 
das suas capacidades. Isso significa que o “currículo em ação” irá de encontro 
às diferenças e necessidades de todos os estudantes, os obstáculos pedagógicos 
serão removidos para que haja acessibilidade curricular (2020, p. 14). 

 
O texto ressalta a centralidade de práticas pedagógicas inclusivas que garantam não 

apenas o acesso, mas também a participação e o progresso de todos os alunos. Ao enfatizar o 

“currículo  em  ação”,  evidencia-se  a  necessidade  de  remover  barreiras  pedagógicas, 

promovendo a acessibilidade curricular e o atendimento às diferentes necessidades dos 

estudantes. 

No contexto do ensino fundamental, a inclusão escolar assume uma importância ainda 

maior, pois é nesta fase de ensino que as bases do conhecimento para o desenvolvimento 

acadêmico e social dos alunos são estabelecidas. Para Cunha (2015): 

No ensino do aluno com o espectro autista, não há metodologias ou técnicas 
salvadoras. Há, sim, grandes possibilidades de aprendizagem, considerando a 
função social e construtivista da escola. Afinal, a escola necessita se relacionar 
com a realidade do educando. Nessa relação, quem primeiro aprende é o 
professor é quem primeiro ensina é o aluno. (p. 49) 

 
Dessa forma, é essencial utilizar a criatividade para favorecer a aprendizagem dos 

estudantes matriculados na escola regular. Um dos principais objetivos é promover a melhoria 

da qualidade do ensino, garantindo que a educação seja acessível a todos. Além disso, os 
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estudantes com qualquer deficiência podem se beneficiar significativamente de práticas 

pedagógicas inclusivas e dos métodos de ensino para atender às suas necessidades 

específicas. A esse respeito, Cunha (2019, p. 100) afirma que “[...] não podemos pensar em 

inclusão escolar, sem pensarmos em ambiente inclusivo. Inclusivo não somente em razão dos 

recursos pedagógicos, mas também pelas qualidades humanas”. 

O autor ainda destaca que a inclusão escolar vai além dos recursos pedagógicos, 

enfatizando a importância de um ambiente que também valorize as qualidades humanas como 

respeito e empatia. Portanto, um ambiente acolhedor e humano é essencial para que todos os 

estudantes se sintam incluídos, independentemente de suas necessidades. Desta forma, a 

inclusão envolve, assim, a construção de uma cultura de aceitação e compreensão na escola. 

 
 
3.5 AS CONTRIBUIÇÕES DE VYGOTSKY PARA AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
INCLUSIVAS COM ALUNOS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA – TEA 
 

Ao discutir sobre práticas pedagógicas inclusivas, logo pensamos nos desafios a serem 

enfrentados, principalmente no que diz respeito às ações que devem ser planejadas pelos 

professores, visando criar condições favoráveis ao desenvolvimento da aprendizagem dos 

alunos. As práticas pedagógicas inclusivas ao serem desenhadas para atender a diversidade, 

devem levar em consideração as zonas de desenvolvimentos, incluindo os alunos com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e/ou outras deficiências e essa ação requer um olhar 

mais cauteloso por parte dos docentes. 

Para fortalecer essa discussão, é importante considerar as contribuições de Lev 

Vygotsky (1896–1934) à psicologia da educação, que são fundamentais para a compreensão 

da aprendizagem como um processo sócio-histórico e mediado culturalmente. Em oposição às 

abordagens inatistas ou meramente comportamentais, Vygotsky concebe o desenvolvimento 

humano como resultado da interação dialética entre o sujeito e o meio social, atribuindo papel 

central à linguagem, à mediação simbólica e às relações interpessoais. 

Para Vygotsky (1984), o desenvolvimento humano ocorre em dois níveis: o nível de 

desenvolvimento real e o nível de desenvolvimento potencial. A diferença entre esses níveis 

forma a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), que segundo Vygotsky é definida como 

“ a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma determinar por meio da 

solução de problemas sob a orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros 

mais capazes.”. (Vygotsky, 1984, p.97). 

Segundo Vygotsky (2007), o desenvolvimento real refere-se às capacidades que a 
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criança já domina de forma autônoma, ou seja, aquilo que ela é capaz de realizar sozinha, sem 

auxílio externo. Esse nível é resultado das experiências já internalizadas e representa o 

patamar atual de competência do indivíduo. 

Por sua vez, o nível de desenvolvimento potencial diz respeito às funções que ainda 

não estão plenamente desenvolvidas, mas que podem emergir com o apoio de um mediador 

mais experiente como um adulto ou um par mais competente em situações de aprendizagem 

colaborativa. Nesse contexto, a Zona de Desenvolvimento Proximal, conforme define 

Vygotsky (2007): 

(...) refere-se à diferença entre o nível de desenvolvimento real, geralmente 
alcançado de forma independente na resolução de problemas, e o nível de 
desenvolvimento potencial, que é alcançado com a orientação de um adulto ou 
em colaboração com colegas mais capazes na resolução de problemas ( p. 97). 

 
Vygotsky destaca a essência da Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), 

enfatizando que o aprendizado se dá de forma mais eficaz quando ocorre na interação com o 

outro. Essa concepção reforça o papel da mediação pedagógica e da colaboração com colegas, 

especialmente em contextos educacionais inclusivos. 

Vygotsky (1998) ainda afirma que a aprendizagem é um processo socialmente 

mediado, no qual a interação com o outro, especialmente por meio da linguagem, desempenha 

um papel central na formação das funções psicológicas superiores. Para o autor, os 

mecanismos que articulam a aprendizagem e desenvolvimento são comuns a todas as 

crianças, sendo competência do professor identificar estratégias pedagógicas que respeitem as 

diferentes maneiras de apropriação do saber, especialmente no contexto da educação 

inclusiva. 

Nessa perspectiva, torna-se imprescindível compreender os modos pelos quais cada 

criança aprende, uma vez que os princípios que regem a relação entre aprendizagem e 

desenvolvimento são universais, não se distinguindo essencialmente entre crianças 

neurotípicas e neurodivergentes, embora exijam abordagens diferenciadas e sensíveis à 

diversidade. 

Assim, o ensino eficaz deve ocorrer na zona de desenvolvimento proximal, espaço 

entre aquilo que o sujeito já é capaz de fazer sozinho e aquilo que consegue realizar com a 

mediação de um outro mais experiente. Essa perspectiva rompe com concepções 

maturacionistas e defende que a aprendizagem é um fator fundamental para a emergência de 

novas funções psíquicas superiores, especialmente em contextos intencionalmente educativos. 

No entanto, a escola inclusiva deve reconhecer essa universalidade como base teórica e 
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prática, assegurando que o ensino esteja orientado para o potencial de todos os estudantes, 

sem exceção. 

De acordo com Vygotsky (1998) a mediação pedagógica realizada por adultos, pares 

mais experientes ou por meio de instrumentos culturais é essencial para a aprendizagem, pois 

possibilita que a criança se aproprie de signos e ferramentas simbólicas fundamentais ao 

desenvolvimento das funções psicológicas superiores. No caso de estudantes com TEA, essa 

mediação torna-se ainda mais significativa, pois estratégias como o uso de recursos visuais, 

organização do ambiente e apoio na comunicação favorecem o acesso ao conhecimento e o 

avanço dentro da zona de desenvolvimento proximal. 

Vale ressaltar que crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) frequentemente 

apresentam desafios relacionados na comunicação social e na flexibilidade cognitiva, além de 

possuírem modos singulares de processamento da informação. Nesse sentido, à luz das 

contribuições de Vygotsky (2014), é possível compreender que, mesmo diante dessas 

particularidades, essas crianças têm potencial para desenvolver formas mais complexas de 

pensamento, desde que lhes seja oferecida uma mediação pedagógica intencional, adequada e 

sensível às suas necessidades. 

Vygotsky acrescenta ainda que, 

 
A criança atrasada, abandonada a si mesma, não pode atingir nenhuma forma 
evolucionada de pensamento abstrato e, precisamente por isso, a tarefa 
concreta da escola consiste em fazer todos os esforços para encaminhar a 
criança nessa direção, para desenvolver o que lhe falta. Nos atuais métodos das 
escolas pode-se observar uma benéfica mudança a respeito do passado, que se 
caracterizava por um emprego exclusivo de meios visuais no ensino. Acentuar 
os aspectos visuais é necessário, e não acarreta nenhum risco se se considerar 
apenas como uma etapa do desenvolvimento do pensamento abstrato, como 
meio e não como um fim em si (2014, p. 113). 
 

O autor destaca que nenhuma criança, especialmente aquela com atrasos no 

desenvolvimento, deve ser deixada de lado, pois o pensamento abstrato, instância superior do 

desenvolvimento cognitivo depende de mediação intencional e sistemática. Sua crítica aos 

métodos tradicionais ressalta a importância de utilizar recursos visuais como ferramentas 

transitórias, e não como fins pedagógicos. Para crianças com TEA, essa perspectiva reforça a 

necessidade de práticas que promovam a mediação contínua, favorecendo avanços 

qualitativos no pensamento e na aprendizagem. 

Além disso, a ênfase vygotskiana na atividade compartilhada e na cooperação 

favorece a adoção de metodologias inclusivas, como o ensino colaborativo, o trabalho em 

pares e a aprendizagem por projetos. Essas práticas valorizam a interação social como motor 
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do desenvolvimento e desconstroem a visão patologizante da deficiência, entendendo-a sob a 

ótica da diferença e da potencialidade. 

Ao fundamentar a prática pedagógica nos pressupostos de Vygotsky, o professor passa 

a reconhecer o aluno com TEA não como um sujeito limitado por sua deficiência, mas como 

um ser em constante construção, cujo desenvolvimento pode ser amplamente favorecido por 

um ambiente educacional acolhedor, responsivo e culturalmente mediado. Conforme 

Vygotsky (1997, p. 12): “A criança que enfrenta desafios em seu desenvolvimento devido a 

uma deficiência não apenas possui um desenvolvimento menos avançado comparado aos seus 

pares típicos, mas também segue um trajeto de desenvolvimento distinto”. 

Diante desse contexto, torna-se essencial a criação de ambientes educacionais 

acolhedores, responsivos e culturalmente mediados, que considerem não apenas o ponto de 

partida da criança, mas as potencialidades que podem ser promovidas por meio da mediação 

intencional e significativa. 

É essencial reconhecermos ainda que a educação inclusiva abrange todos os níveis de 

ensino e que o ambiente escolar deve ser visto como um espaço adequado para o processo de 

ensino e aprendizagem. Inicialmente, a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva - PNEEPEI (Brasil, 2008) determinava que as instituições 

educacionais deveriam “assegurar sistemas inclusivos em todos os níveis e modalidades de 

ensino”, e isso precisa ser integrado “Ao longo de todo processo de escolarização, esse 

atendimento deve estar articulado com a proposta pedagógica do ensino comum” (Brasil, 

2008, p. 16). 

Para que isso aconteça, é necessário que a escola inclusiva esteja preparada em suas 

estruturas, sistemas e métodos de ensino, de modo a atender às necessidades de todos os 

estudantes. Nesse contexto, torna-se essencial acolher e valorizar a diversidade humana, 

reconhecendo que cada aluno possui uma forma única de aprender e de se expressar. Dessa 

maneira, a aprendizagem não é homogênea, mas envolve a capacidade de expressão, de 

representar o mundo conforme nossas origens, valores e sentimentos. Como destaca Mantoan 

(2015): 

[...] a escola não pode continuar ignorando o que acontece ao seu redor nem 
anulando e marginalizando as diferenças nos processos pelos quais forma e 
instrui os alunos. E muito menos desconhecer que aprender implica ser capaz 
de expressar, dos mais variados modos, o que sabemos, implica representar o 
mundo a partir de nossas origens, de nossos valores e sentimentos ( p. 22). 

 
Nesse sentido, aprender é algo profundamente ligado à identidade e subjetividade de 

cada aluno, e isso precisa ser respeitado no ambiente escolar. A afirmação de Mantoan 
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enfatiza que a escola precisa abandonar práticas excludentes e abrir-se para as múltiplas 

formas de aprender e de ser. A inclusão escolar não se resume a colocar todos no mesmo 

espaço físico, mas exige mudanças profundas na cultura escolar, nas práticas pedagógicas e 

nas relações interpessoais. 

Diante disso, é importante compreender que romper barreiras na educação significa 

identificar e eliminar os obstáculos, sejam eles físicos, atitudinais, comunicacionais e 

pedagógicos que impedem a plena participação de todos os estudantes no ambiente escolar. 

Esse rompimento exige um compromisso coletivo com a construção de práticas inclusivas 

que reconheçam a diversidade como um valor fundamental. 

Trata-se de repensar a escola como um espaço democrático, em que cada sujeito seja 

valorizado em suas particularidades, e onde a aprendizagem seja promovida por meio de 

estratégias flexíveis, colaborativas e centradas no estudante. Ao superar essas barreiras, 

cria-se um ambiente inclusivo, que vai além da mera presença física e se traduz em 

pertencimento, participação e aprendizagem efetiva para todos. 

Nesse contexto, é importante ressaltar que a inclusão escolar é um direito assegurado 

pela legislação, e suas práticas pedagógicas têm o objetivo de garantir que todos os 

estudantes, independentemente de suas condições cognitivas, sociais ou emocionais, possam 

participar plenamente do processo de aprendizagem. 

Sob uma perspectiva vygotskiana, a inclusão não pode ser compreendida apenas como 

garantia de acesso, pertencimento ou mesmo participação, ainda que esses elementos sejam 

fundamentais. O ponto fundamental da teoria histórico-cultural reside na compreensão de que 

o desenvolvimento humano é mediado social e simbolicamente, sendo a aprendizagem um 

motor desse desenvolvimento. Nesse sentido, conceitos como a Zona de Desenvolvimento 

Proximal e a mediação por instrumentos e signos são essenciais para compreender como o 

aprendizado estimula o desenvolvimento cognitivo e como o ser humano se apropria da 

cultura. 

Além disso, a teoria vygotskiana, ao enfatizar o papel das condições sociais e 

históricas no desenvolvimento, oferece ferramentas para analisar justamente essas condições, 

evidenciando que a efetivação da inclusão depende de transformações estruturais nas práticas 

pedagógicas, na organização escolar e na formação docente. Para Vygotsky, aprender implica 

internalizar processos culturais por meio da interação mediada; portanto, a inclusão de 

estudantes com TEA requer a criação de situações didáticas que favoreçam a construção de 

significados e práticas de aprendizagem. 

Desse modo, é essencial refletir sobre as práticas pedagógicas e suas implicações para 
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a inclusão, pois os estudantes com deficiência presentes nas salas de aula do ensino regular, 

precisam de estratégias de ensino inovadoras, para garantir sua participação no processo de 

aprendizagem. Desta maneira, tais práticas pedagógicas inclusivas buscam respeitar as 

diversidades, criando um ambiente mais acessível e inclusivo para todos. Por esta razão, 

Madureira, Xavier, Costa e dos Santos Flexa (2022) afirmam: 

E se assim ela se apresenta, significa dizer que a ideia de prática pedagógica 
está estritamente ligada ao fato da intencionalidade, a saber, um evento de 
cunho pedagógico só terá sentido de aprendizagem efetiva se em sua realização 
estiver implicado propósitos significativos e intenções relativas a uma prática. 
(p. 27). 

 
Diante do exposto, é essencial compreender que essa prática vai além da simples 

aplicação de métodos de ensino, visto que para ser verdadeiramente pedagógica, ela precisa 

envolver uma reflexão constante e coletiva, assegurando que seus objetivos de aprendizagem 

sejam claros e acessíveis a todos os envolvidos. 

Assim, para promover um ensino inclusivo por meio de práticas pedagógicas 

inclusivas, é fundamental que o professor conheça seu aluno, compreendendo suas 

características e que ele esteja em condições de aprendizagem. Considerando que cada 

indivíduo com TEA é único, e que as práticas pedagógica inclusiva devem ser acessíveis e 

planejada de forma a atender às suas especificidades e/ou limitações. 

Por conseguinte, o Atendimento Educacional Especializado - AEE é um conjunto de 

atividades e recursos pedagógicos que visam complementar ou suplementar a educação de 

alunos com necessidades especiais matriculados em turmas regulares. Em outras palavras, de 

acordo com a legislação, o AEE é definido como um “[...] conjunto de atividades, recursos de 

acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e continuamente” (BRASIL, 2011, p. 

2). Assim, o AEE deve ser um suporte essencial e indispensável, visto que, de acordo com as 

diretrizes da política educacional, o atendimento ao aluno com deficiência na escola regular 

consiste em um suporte complementar à sua formação. 

Para tanto, ainda vale ressaltar a importância do AEE que tem como finalidade 

“identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as 

barreiras para a plena participação dos estudantes, considerando suas necessidades 

específicas.” (Brasil, 2008, p. 15). Assim, é importante que este ensino favoreça a 

aprendizagem dos estudantes com deficiência, complementando o ensino regular. Ainda, 

nesse contexto, Pinto e Amaral nos diz que “os espaços do AEE não devem ser substitutivos 

da escolarização nas salas de aula comuns, realidade que não anula a atual existência e o 
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reconhecimento legal de classes e escolas especiais” (2019, p. 2). 

Diante desse contexto, é importante ressaltar que o Plano Educacional Individualizado 

(PEI) orienta o planejamento e o acompanhamento das estratégias específicas para cada 

aluno, servindo como instrumento norteador do trabalho docente em sala de aula. Segundo 

Capellini e Rodrigues (2012, p.100), o PEI [...] é realizado a partir do que se pretende ensinar, 

identificando os passos da tarefa e avaliando o conhecimento do aprendiz em cada uma delas. 

Dessa maneira, o PEI é visto como dispositivo central de mediação pedagógica, articulando 

intencionalidade docente e avaliação contínua para garantir percursos de aprendizagem 

significativos. 

Também é importante compreender ainda, que o PEI, deve ser construído com o 

propósito de garantir melhor o acompanhamento do professor no desempenho do aluno. Em 

um trabalho realizado por Mascaro e Estef (2023, p. 198), as autoras comprovaram a 

importância dos PEI para o processo de ensino-aprendizagem no contexto do AEE. Portanto, 

o (PEI) é uma ferramenta essencial para desenvolver atividades para atender às necessidades 

específicas de cada aluno. Isso permite um acompanhamento personalizado, promovendo 

avanços nas áreas acadêmica e social e a elaboração desses planos é fundamental para 

garantir que cada aluno receba o suporte necessário para seu desenvolvimento integral. 

O Plano Educacional Individualizado (PEI) e o Plano de Atendimento Educacional 

Especializado (PAEE) têm finalidades distintas, embora complementares no contexto da 

educação inclusiva. O PEI é um documento pedagógico amplo, que orienta o processo de 

escolarização do estudante dentro da sala de aula comum, definindo objetivos de 

aprendizagem, adaptações curriculares, estratégias de ensino, formas de avaliação e apoios 

necessários ao longo de toda a rotina escolar. 

Já o PAEE refere-se especificamente ao trabalho desenvolvido no Atendimento 

Educacional Especializado, descrevendo as ações, recursos, estudos de caso, acesso e 

estratégias de apoio que complementam (e não substituem) o ensino comum. 

À luz do Decreto nº 12.686/2025, o PAEE assume centralidade como instrumento 

pedagógico obrigatório e individualizado, destinado a organizar e sistematizar o Atendimento 

Educacional Especializado de cada estudante público da educação especial. O decreto 

determina que o PAEE seja elaborado a partir de um estudo de caso, construído de forma 

colaborativa entre profissionais da escola, família e, quando possível, o próprio estudante, 

garantindo atualização contínua e integração ao Projeto Político-Pedagógico da instituição. 

Diferentemente de documentos anteriores, o novo decreto reforça que o PAEE deve 

detalhar objetivos, estratégias, recursos de acessibilidade, formas de acompanhamento e 
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articulação com o ensino comum, consolidando o AEE como ação complementar essencial 

para assegurar acesso, permanência, participação e aprendizagem com equidade ao longo de 

toda a trajetória escolar. 

Cabe enfatizar, que as práticas pedagógicas inclusivas, quando aliadas ao uso das 

tecnologias assistivas podem contribuir significativamente para promover um ambiente de 

aprendizagem mais acessível e eficaz para alunos com TEA. Da Silva Balbino, de Oliveira, e 

da Silva (2021, p. 390) destacam a importância dessas tecnologias, afirmando que as 

tecnologias digitais, quando usadas como ferramentas mediadoras no processo de 

aprendizagem, podem facilitar a inclusão educacional e social de estudantes com autismo. 

Assim, quando a Tecnologia Assistiva - TA é usada de forma estratégica, pode atender às 

necessidades específicas desses estudantes com TEA e tais ferramentas podem promover 

maior integração social entres esses estudantes. 

Dessa forma, as tecnologias assistivas podem auxiliar esses estudantes a 

desenvolverem suas habilidades, como também contribui para inclusão escolar. De acordo 

com a Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR) definiu TA: 

 
Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica 
interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e participação, de pessoas com deficiência, incapacidades ou 
mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida 
e inclusão social” (BRASIL, 2009, p. 26). 

 
Assim, entende-se que a Tecnologia Assistiva, enquanto área interdisciplinar, tem 

como objetivo promover a funcionalidade e a participação de pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida, proporcionando recursos e práticas que favoreçam sua maior 

integração e empoderamento na sociedade. 

Ademais, a Tecnologia Assistiva é uma ferramenta importante para a inclusão de 

crianças com deficiência e transtornos como o autismo, e é direito dessas pessoas o acesso a 

essas ferramentas, pois auxilia no aprendizado e no seu desenvolvimento. Além disso, 

quando usamos esses recursos, com indivíduos com TEA, eles conquistam mais autonomia, 

tanto na escola quanto em outras atividades. assim, a Lei Brasileira de Inclusão, Brasil 

(2015, p.38) assegura que: 

É garantido à pessoa com deficiência acesso a produtos, recursos, estratégias, 
práticas, processos, métodos e serviços de tecnologia assistiva que maximizem 
sua autonomia pessoal e qualidade de vida”. Contudo, é fundamental que o 
acompanhamento do aluno seja feito durante o uso da tecnologia, para apoiar 
sua adaptação e garantir melhores resultados de aprendizagem. 

 
Corroborando com a Lei Brasileira de Inclusão - LBI (2015), Costa (2023, p.133) 



49  

ainda afirma que: “A tecnologia assistiva atua como mediadora dos processos inclusivos, 

dados os recursos de acessibilidades são instrumentos intermediários entre a pessoa com 

deficiência e o mundo que a cerca”. Portanto, o autor destaca que a tecnologia assistiva pode 

contribuir para a inclusão escolar, funcionando como mediadora entre a pessoa com 

deficiência e seu ambiente, promovendo participação e interação entre os estudantes. 
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4 PERCURSO METODOLÓGICO 

 
A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, de natureza explicativa e descritiva, 

com o objetivo de investigar o campo das práticas pedagógicas inclusivas de docentes que 

trabalham com estudantes diagnosticados com Transtorno do Espectro do Autista. O foco foi 

entender as estratégias de intervenção aplicadas a esses estudantes, buscando compreender os 

contextos e os desafios enfrentados pelos professores na implementação de metodologias 

inclusivas. Para ESTEBAN (2010), 

A pesquisa qualitativa é uma atividade sistemática orientada à compreensão em 
profundidade de fenômenos educativos e sociais, à transformação de práticas e 
cenários socioeducativos, à tomada de decisões e também ao descobrimento e 
desenvolvimento de um corpo organizado de conhecimentos (p. 127). 

 
Dessa forma, é crucial entender que a pesquisa qualitativa se destaca por seu foco em 

compreender o fenômeno a partir da visão dos participantes, oferecendo uma compreensão 

contextualizada. No entanto, ao priorizar a descrição e interpretação detalhada dos dados, essa 

abordagem permite que os sujeitos compartilhem suas experiências e os significados 

atribuídos a elas, conferindo à pesquisa um caráter subjetivo e imersivo. 

Corroborando com essa ideia Minayo (2014) diz que “A investigação qualitativa 

requer, como atitudes fundamentais, a abertura, a flexibilidade, a capacidade de observação e 

de interação com o grupo de investigadores e com os atores sociais envolvidos” (p.195). 

Portanto, destaca-se a importância de atitudes essenciais para a pesquisa qualitativa, como 

abertura, flexibilidade, observação e interação com o grupo de pesquisa e os atores sociais. 

Essas atitudes são fundamentais para entender profundamente o fenômeno estudado, 

permitindo uma troca contínua e a construção de significados a partir da experiência dos 

participantes. 

 
4.1 LÓCUS DO ESTUDO 
 

O município de Mauriti - CE, está localizado na mesorregião do Sul Cearense e 

inserido na microrregião da cidade de Barro - CE, integra o espaço geográfico do Cariri 

Oriental, configurando-se como um território de relevância regional no interior do estado do 

Ceará. A cidade de Mauriti fica aproximadamente 490 km da capital Fortaleza e o município 

apresenta características típicas do semiárido nordestino, com predomínio do clima tropical 

quente semiárido, o que influencia diretamente suas dinâmicas socioeconômicas e ambientais. 

O município ainda se limita com a cidade de Brejo Santo- CE e estabelece fronteira 

interestadual com o estado da Paraíba, reforçando sua posição estratégica de conexão 
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interregional. Do ponto de vista histórico-administrativo, Mauriti foi oficialmente instalado 

como município em 27 de agosto de 1890, por meio do Decreto nº 51, marco que consolida 

sua emancipação política no contexto da reorganização territorial cearense. 

Atualmente, o município de Mauriti apresenta uma divisão territorial composta por 

dez distritos incluindo a sede e localidades como Anauá, Buritizinho, Coité, Nova Santa Cruz, 

Palestina do Cariri, São Félix, São Miguel, Umburanas e Olho D’água. Segundo dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, a população estimada em 2022 foi de 45.561 

habitantes, o que posiciona o município como um núcleo de porte médio no contexto 

regional, com implicações relevantes para o planejamento de políticas públicas, inclusive no 

campo da educação inclusiva. 

A pesquisa foi realizada em uma escola de Ensino Fundamental II, de médio porte, 

pertencente à rede municipal de ensino do município de Mauriti, situada na zona urbana. A 

instituição atende estudantes do 7º ao 9º ano, em tempo integral, nos turnos da manhã e da 

tarde. Atualmente, a escola conta com um total de 594 estudantes, distribuídos em 20 turmas, 

sendo 04 turmas de 7º ano, 07 de 8º ano, 08 de 9º ano e 01 sala destinada ao Atendimento 

Educacional Especializado (AEE). 

Entre os estudantes matriculados na escola lócus da pesquisa, 12 possuem laudo e 

diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA), sendo atendidos na SRM conforme 

suas necessidades específicas. A coleta de dados foi realizada no período de 02 a 23 de junho 

de 2025, abrangendo as observações, registros e interações necessárias à realização da 

pesquisa. 

Em visita in loco percebe-se que a escola dispõe de uma boa estrutura física que 

oferece todas as condições necessárias para o bom funcionamento de uma instituição de 

ensino de qualidade. A escola ainda conta com um pátio grande, um laboratório de 

informática, uma secretaria, uma diretoria, um almoxarifado, dois depósitos, quatro banheiros 

para estudantes, sendo dois acessíveis para estudantes com deficiência física, além de dois 

banheiros exclusivos para professores e funcionários. A escola também possui uma sala de 

vídeo, uma biblioteca com amplo espaço para leitura, uma Sala de Recursos Multifuncionais 

(SRM) para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e uma cozinha que está em 

processo de construção e de um refeitório. 

 
 4.2 PARTICIPANTES DA PESQUISA 
 

A escola possui 57 professores e desses, foram convidados para participar da pesquisa 

9, sendo 04 de Língua Portuguesa e 04 de matemática, os quais atuam com estudantes 
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diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Também, foi convidado o 

professor responsável pelo Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

A escolha desta escola para a realização da pesquisa se deu pela disponibilidade e 

conveniência e, onde temos estudantes com TEA que estão inseridos no ensino regular e, no 

contraturno, frequentam a sala de Atendimento Educacional Especializado (AEE). Antes de 

iniciar a pesquisa, realizei uma visita à instituição para observar a presença desses estudantes 

nas aulas regulares do Ensino Fundamental II. Após essa visita, solicitei à gestão escolar a 

autorização para dar andamento ao estudo. 

 

4.3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 
 

Para participação na pesquisa, definimos os critérios de inclusão que exigia que os 

participantes fossem professores da educação básica, lotados na Escola selecionada, 

especificamente no Ensino Fundamental II (7º, 8º e 9º ano), nas disciplinas de Língua 

Portuguesa e Matemática, atuando tanto na etapa inicial quanto na final do Ensino 

Fundamental II. A escolha desses docentes deve-se ao fato de que as disciplinas de Língua 

Portuguesa e Matemática concentram a maior carga horária nessas séries, o que possibilita um 

acompanhamento mais consistente das práticas pedagógicas utilizadas. 

Os professores deveriam ter experiência com estudantes diagnosticados com TEA ou 

com necessidades educacionais especiais, seja no ensino regular ou no Atendimento 

Educacional Especializado – AEE, como também ser professor efetivo ou temporário, desde 

que estejam em exercício. 

O processo de inclusão foi conduzido de forma transparente, assegurando que os 

participantes compreendam claramente os objetivos e as implicações do estudo, o que é 

essencial para garantir a ética da pesquisa. A atuação com estudantes com TEA também 

confere relevância aos dados que serão coletados. 

 

4.4 CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO 
 
 

Quanto aos critérios de exclusão, não participaram da pesquisa os professores da sala 

de aula regular que não possuem estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), bem 

como os professores das demais disciplinas. Esses critérios garantem que os participantes da 

pesquisa possam fornecer informações relevantes e que a amostra seja adequada aos objetivos 

do estudo. 
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4.5 COLETA E ANÁLISE DE DADOS 
 
 

O processo para coleta de dados foi realizado de forma presencial, por meio de 

entrevistas. As entrevistas foram gravadas, transcritas e analisadas posteriormente a partir de 

um roteiro de perguntas previamente definido, que foi utilizado para entrevistar os 

participantes e ao final da pesquisa foi colocado em anexo. 

O propósito do roteiro foi obter maior índice de informações junto a população da 

pesquisa, tendo como objetivo analisar as práticas pedagógicas inclusivas utilizadas e 

identificar possíveis dificuldades existentes no contexto escolar. 

A análise dos dados coletados foi desenvolvida a partir da perspectiva da análise de 

conteúdos, uma abordagem teórica e metodológica que se propõe a investigar os discursos 

enquanto práticas sociais que produzem significados, poder e subjetividade. Para Foucault, o 

discurso é um “conjunto de enunciados que se apoia em um mesmo sistema de formação” 

(Foucault, 2008, p. 122). 

No entanto, Foucault dizia que "as articulações teóricas são elaboradas a partir de um 

certo campo empírico", o que chamava de problematização (Foucault, 1984/2004e, p. 242). 

Logo, Foucault afirma que a teoria não deve ser desenvolvida de forma abstrata, mas sim a 

partir da análise de contextos empíricos específicos. A "problematização", para ele, é o 

processo de questionar e investigar as práticas e discursos existentes, permitindo a formulação 

de conceitos teóricos a partir das realidades concretas observadas. 

Na concepção de Foucault (2008), o discurso não é apenas linguagem ou 

representação da realidade, mas uma prática social e histórica. Ele constrói os próprios 

objetos sobre os quais fala, ao mesmo tempo em que regula o que pode ser dito e reconhecido 

como verdadeiro. Ao aplicar essa metodologia, pretendemos não apenas descrever o que é 

dito, mas também compreender como e por que certos discursos ganham força, legitimação e 

autoridade dentro dos cenários estudados, considerando as relações de poder implicadas nesse 

processo. 

 

4.6 RISCOS E BENEFÍCIOS 
 
 

Os riscos desta pesquisa foram mínimos, pois os participantes foram informados de 

que não seriam expostos a nenhuma situação desfavorável, como vazamento ou extravio de 

informações. Foram também avisados sobre a pesquisa, que, de certa forma, em alguns casos, 
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poderiam causar desconforto, quebra de sigilo, risco emocional ou constrangimento. No 

entanto, nenhum participante se sentiu desconfortável, não sendo necessário se retirar da 

pesquisa . 

Evitou-se todos os riscos, fazendo jus ao que é fundamental, priorizar e planejar de 

forma cuidadosa as ações de prevenção e contingência. Desta forma, se caso o risco se 

concretize, é possível reduzir o impacto com ações corretivas, como identificar e priorizar os 

riscos, reduzir o impacto dos riscos, elaborar um plano de prevenção, analisar os riscos e 

revisar e melhorar processos. Além disso, é necessário reavaliar a abordagem metodológica e 

corrigir falhas durante o processo. 

Como benefício, os participantes receberão a oferta de um curso de formação 

continuada em um Ambiente Virtual, aberto para professores e interessados no assunto. Este 

curso visa aprimorar tanto os conhecimentos teóricos quanto práticos dos participantes, 

contribuindo para o desenvolvimento da sua prática pedagógica e, assim, possibilitando um 

acompanhamento mais direcionado aos estudantes com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA). 

Além do benefício da formação continuada, os professores que participarão do curso 

no Ambiente Virtual, terão uma possibilidade de complementação de seus estudos, além de 

fortalecerem suas práticas pedagógicas e ampliarem seu repertório profissional, tais como: 

desenvolvem maior familiaridade com as tecnologias digitais aplicadas à educação, 

estabelecem redes colaborativas com outros professores e teóricos da área, como também 

consolidam uma postura reflexiva sobre os desafios da inclusão o que favorece intervenções 

mais eficazes e sensíveis às necessidades dos estudantes, especialmente aqueles com 

deficiência ou com TEA. 

A pesquisa também contribuirá para a sociedade ao gerar novos conhecimentos, 

impulsionar a inovação, qualificar profissionais e influenciar políticas públicas, promovendo 

avanços científicos e econômicos que melhoram a qualidade de vida e o desenvolvimento 

social. 

Ao refletirem criticamente sobre a diversidade, a diferença e os direitos educacionais, 

os docentes ampliam sua compreensão do outro como sujeito de direitos, fortalecendo 

práticas pedagógicas pautadas no respeito, na justiça social e na dignidade humana. Essa 

perspectiva ética sustenta uma atuação profissional comprometida com a equidade, na qual as 

diferenças não são vistas como obstáculos, mas como constitutivas do processo educativo, 

favorecendo a construção de uma escola verdadeiramente inclusiva, sensível às singularidades 

e orientada para a promoção do pleno desenvolvimento de todos os estudantes. 
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Portanto, a proposta favorece o fortalecimento da autonomia docente, ao estimular a 

reflexão crítica sobre as próprias práticas e o uso de estratégias pedagógicas mais responsivas 

às necessidades dos estudantes com TEA. Simultaneamente, contribuirá para a consolidação 

de uma cultura escolar inclusiva, ao ampliar o repertório coletivo da instituição e fomentar 

processos colaborativos que repercutem diretamente na melhoria das condições de ensino, 

aprendizagem e participação dos estudantes. 

 
4.7 ASPECTOS ÉTICOS 
 
 

A carta de anuência institucional foi solicitada à direção escolar e entregue 

pessoalmente ao discente responsável pela pesquisa. Após a visita inicial à unidade de ensino 

e a validação do planejamento metodológico, a escola autorizou a realização das entrevistas 

com os docentes participantes. O estudo foi conduzido nas dependências da própria 

instituição escolar e encontrava-se previamente aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP), conforme Parecer Consubstanciado nº 7.602.337. 

O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do Centro 

Universitário Dr. Leão Sampaio (UNILEÃO) para apreciação, tendo sido aprovado mediante 

Parecer Favorável nº7.602.337. A condução do estudo observou rigorosamente os preceitos 

éticos e legais estabelecidos pela Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, que 

regulamenta pesquisas envolvendo seres humanos. 

Após a aprovação ética e validação da metodologia proposta, os participantes foram 

convidados a integrar o estudo de forma voluntária. Todos foram devidamente esclarecidos 

quanto aos objetivos da pesquisa, à relevância social e científica, aos possíveis riscos e 

benefícios, bem como à importância da melhoria contínua da assistência educacional prestada 

pelos profissionais. Garantiu-se, ainda, o absoluto sigilo e anonimato das informações 

fornecidas, além do direito de desistência em qualquer etapa da pesquisa, sem qualquer 

prejuízo ou implicação negativa aos participantes. 

Os docentes que concordaram em participar foram orientados a assinar o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O documento foi elaborado em duas vias de 

igual teor, permanecendo uma sob os cuidados do pesquisador da pesquisa e a outra em posse 

do participante. 

Para este tipo de pesquisa, a Resolução nº 510/2016, do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS), estabelece diretrizes para a realização de pesquisas envolvendo seres humanos, 

especialmente aquelas que coletam dados diretamente dos participantes ou informações 
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identificáveis. Nesse contexto, destaca-se a importância do consentimento e assentimento 

livre e esclarecido, que são processos fundamentais baseados na confiança entre o 

pesquisador e os participantes. 

Assim, para garantir a ética na pesquisa, é essencial que o pesquisador cumpra 

rigorosamente a legislação vigente, comprometendo-se com os princípios éticos que regem as 

investigações envolvendo seres humanos. Além disso, esta pesquisa foi aprovada pelo comitê 

de ética, sob o número do protocolo 7.602.337 e segue as regulamentações legais, 

assegurando que a pesquisa fosse conduzida de forma responsável e sem causar danos. 
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5  RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
5.1 TRAVESSIA DA PESQUISA 

 
Como parte das atividades previstas nesta pesquisa de mestrado, inicialmente realizei 

uma visita à escola selecionada, com o objetivo de conhecer melhor o contexto institucional e 

estabelecer contato com a equipe gestora e professores, visando o desenvolvimento das 

próximas etapas do estudo. 

A recepção na escola foi muito positiva. Fui cordialmente acolhido pelo diretor e pelas 

coordenadoras pedagógicas, que demonstraram grande abertura e interesse pela pesquisa. 

Desde o primeiro momento, percebi um ambiente escolar organizado, acolhedor e 

comprometido com o processo educativo, o que me causou uma excelente impressão. 

Durante a visita, tive a oportunidade de conhecer alguns espaços da escola, observar a 

dinâmica institucional e conversar brevemente com alguns membros da equipe gestora e 

professores. A cordialidade e disponibilidade da gestão escolar reforçaram o clima de 

colaboração e respeito mútuo, o que é fundamental para o êxito da pesquisa. 

A visita permitiu um primeiro contato muito produtivo, fortalecendo a relação entre o 

pesquisador e a instituição, e contribuindo para uma compreensão mais ampla do contexto no 

qual a pesquisa será realizada. 

No que se refere à inclusão, embora não tenha identificado cartazes ou informativos 

visuais que envolvam diretamente o tema, nota-se uma cultura institucional favorável ao 

acolhimento da diversidade. A ausência desses elementos visuais, aponta para uma 

oportunidade de fortalecer ainda mais o compromisso com a inclusão por meio da 

comunicação, promovendo a partir da visibilidade garantindo assim ações afirmativas 

tornando-o ainda mais visível no cotidiano escolar. 

Um dos aspectos que mais chamou atenção foi a Sala de Recursos Multifuncionais 

(SRM), onde é desenvolvido o atendimento educacional especializado (AEE), localizada 

próxima à secretaria da escola. O espaço é amplo e bem estruturado, com recursos adequados 

ao atendimento educacional especializado, especialmente no acompanhamento de estudantes 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA), que, segundo os relatos dos professores e 

gestores, os estudantes públicos alvo da educação especial, são bem assistidos nesse 

ambiente, como também em todos os espaços da escola.. 

O atendimento individualizado e o cuidado com as especificidades de cada aluno 

demonstram o esforço da escola em promover uma inclusão significativa. Observa-se também 

um bom clima entre os profissionais da escola, com professores atenciosos e comprometidos 
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com as práticas inclusivas. Contudo, é importante problematizar a necessidade de ampliar a 

visibilidade da inclusão como princípio pedagógico e institucional, para que ela não se 

restrinja aos espaços específicos como o AEE, mas esteja presente em toda a escola. 

A partir desse contexto, foram realizadas entrevistas com os professores de Língua 

Portuguesa e de Matemática do Ensino Fundamental II, especificamente das turmas do 7º, 8º 

e 9º ano que atendem alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), bem como com o 

professor responsável pelo Atendimento Educacional Especializado (AEE). Inicialmente, o 

foco da pesquisa estava na forma como esses profissionais compreendem a neurodiversidade 

e a educação, especialmente no que se refere às práticas pedagógicas direcionadas aos 

estudantes com TEA. 

A pesquisa buscou compreender e explorar as práticas pedagógicas inclusivas 

utilizadas no atendimento de estudantes com TEA no Ensino Fundamental II, nas turmas do 

7º, 8º e 9º ano. Para isso, a análise dos dados foi organizada em seis categorias, conforme as 

perguntas estruturadas sob os seguintes pontos : 1) Dados Demográficos; 2) Compreensão e 

Percepção sobre o TEA; 3) Práticas Pedagógicas Inclusivas; 4) Avaliação e Impacto das 

Práticas Pedagógicas; 5) Colaboração e Apoio da Escola e da Família; 6) Desafios e 

Sugestões. 

Para tanto, os enunciados dos docentes serão apresentados conforme as categorias 

temáticas em que foram transcritas, mantendo-se sua forma original para preservar a 

autenticidade das respostas, o que pode incluir variações na forma de expressão. Em seguida, 

iniciaremos as análise. 

 

5.1.1 Dados demográficos: conhecendo os participantes da pesquisa 
 

Quadro 2 - Perfil dos professores participantes da pesquisa. 

Sujeitos Atuação Formação Tempo de Experiência 

P1 Professor Matemática 08 anos 

P2 Professor Matemática 25 anos 

P3 Professor Matemática 07 anos 

P4 Professor Pedagogia/Matemática 23 anos 

P5 Professor Letras 27 anos 

P6 Professora Pedagogia 36 anos 

P7 - AEE Professora Geografia 22 anos 

P8 Professora Pedagogia/Letras 14 anos 
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P9 Professora Língua Portuguesa 06 anos 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 
 

Observamos, a partir das entrevistas, que os professores possuem formações 

acadêmicas distintas, além de variações no tempo de experiência profissional na área de 

educação. Dos participantes entrevistados, cinco são do gênero masculino e quatro do gênero 

feminino. De acordo com os profissionais entrevistados, o período de experiência na 

educação básica merece destaque, pois há um intervalo de tempo significativo entre eles. 

Dos 09 professores participantes, 06 deles possuem mais de dez anos de experiência 

na área da educação e os outros 03 professores possuem tempo de atuação inferior: um 

professor com 6 anos, outro com 7 anos e um terceiro com 8 anos de experiência. Isso 

permite confirmar que a maioria desses professores tiveram contato com a Lei Brasileira de 

Inclusão – LBI (BRASIL, 2015), a qual estabelece direitos relacionados à educação e à 

inclusão escolar de estudantes com deficiência ao longo de toda a vida. 

Conforme dispõe o artigo 27 da LBI (BRASIL, 2015, p. 12), 

 
Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de 
toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus 
talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas 
características, interesses e necessidades de aprendizagem. 
 

Assim, o artigo 27 destaca o direito fundamental da pessoa com deficiência à 

educação inclusiva em todos os níveis, promovendo o desenvolvimento integral de suas 

capacidades. Reforça ainda a importância de respeitar as particularidades de cada indivíduo. 

Essa abordagem garante equidade e favorece a aprendizagem ao longo da vida. 

 

5.1.2 Compreensão e percepção sobre o TEA 

 
Destacamos, nesta categoria, a compreensão e a percepção sobre o Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), a partir da visão dos(as) professores(as) entrevistados(as). Os 

resultados obtidos nas entrevistas realizadas com os professores revelam uma compreensão 

um pouco limitada sobre o TEA. No entendimento dos entrevistados, a maioria dos 

estudantes com TEA são frequentemente rotulados apenas como "pessoas com déficit de 

atenção", o que simplifica e distorce a complexidade desse transtorno. 

Embora os professores já tenham experiência no trabalho com estudantes com 

deficiência, eles afirmam possuir pouco conhecimento específico sobre o Transtorno do 
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Espectro Autista (TEA). Os relatos dos participantes da pesquisa indicam que, de modo geral, 

esses profissionais não receberam ou ainda não recebem formação continuada sobre Educação 

especial e inclusiva, mas especificamente sobre o TEA, o que dificulta o trabalho pedagógico 

com esses estudantes. 

Diante desse contexto, Mantoan (2006) destaca que a inclusão de estudantes com 

deficiência vai além da simples presença física na escola. Ela requer conhecimento e 

acolhimento que respeitem as singularidades de cada estudante. Quando não se compreende o 

funcionamento cognitivo, comunicacional e social de pessoas com TEA, corre-se o risco de 

oferecer um ensino que não dialoga com suas necessidades, contribuindo para a exclusão 

dentro do espaço escolar. 

Conforme o P2, durante seu tempo de atuação em sala de aula, não recebeu nenhuma 

formação voltada para o Transtorno do Espectro Autista (TEA), para exercer sua função. 

Não, eu nunca tive nenhuma formação nessa área. Acredito que ainda falta um 
olhar mais atento para o professor no que diz respeito à formação e 
capacitação. Quando um aluno é diagnosticado com TEA e precisa interagir 
normalmente com os outros, é fundamental que o professor esteja preparado e 
tenha conhecimento para lidar com essa situação. É importante tanto para que o 
aluno se sinta mais à vontade com o professor, quanto para que o professor 
tenha mais segurança, conhecimento, vocabulário e recursos para conduzir o 
processo de forma adequada. (P2). 

 
Todavia, a formação de professores referente às práticas pedagógicas com estudantes 

com TEA deve ser uma prioridade nas instituições de ensino, uma vez que a inclusão efetiva 

desses  estudantes  requer  um  conhecimento  detalhado  sobre  suas  características  e 

necessidades. Dessa forma, é necessário que os professores recebam formação sobre práticas 

pedagógicas inclusivas e a importância da Acessibilidade Curricular. 

Sobre formação continuada, Zerbato (2018), defende que: 

 
[...] é importante considerar a formação continuada ou em serviço para a 
construção ou reelaboração de novas práticas pedagógicas na perspectiva 
inclusiva e reforçar a construção de uma cultura inclusiva e colaborativa na 
escola para que determinadas práticas possam estar presentes nas salas de aulas 
e não serem responsabilidade única do professor da sala comum. (p. 43-44). 
 

Desse modo, é importante destacar a importância da formação continuada como base 

para o fortalecimento das práticas pedagógicas relacionadas à inclusão. Destaca ainda que a 

responsabilidade pela inclusão deve ser coletiva, envolvendo toda a comunidade escolar, e 

não apenas o professor da sala de aula comum, o que promove uma cultura colaborativa que 

favorece a efetiva inclusão no ambiente escolar. 

Dessa forma, o TEA exige uma compreensão ampla e contextualizada, o que torna 
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essencial refletir sobre o papel da escola na inclusão desses indivíduos. Nesse sentido, 

Mantoan (2017, p. 42) defende que “[...] a escola deve ser legitimada como lugar de todos e 

para todos, com um projeto inclusivo de educação e consolidado na diferença”. Assim, é 

importante que os professores tenham conhecimento sobre o assunto, para trabalhar de forma 

mais adequada às necessidades dos estudantes com TEA, especialmente no que se refere ao 

processo de aprendizagem no ambiente escolar. 

É importante mencionar o discurso da P7 quando diz que “Percebo que muitos desses 

alunos apresentam um potencial significativo de aprendizagem, principalmente pela 

capacidade de responder adequadamente aos comandos em sala de aula.”. A professora em 

seu discurso nos deixou atentos para conhecer as necessidade e habilidades dos estudantes 

com TEA, pois muitos apresentam potencial e isso precisa ser valorizado. 

Cabe destacar que a P7 possui especialização em Educação Especial e atua 

diretamente na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), no âmbito do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), o que contribui para um repertório teórico-prático mais 

consolidado em relação a outros docentes. A professora tem dois anos de experiência nesse 

ambiente, evidencia maior proximidade e domínio de estratégias pedagógicas, o que favorece 

uma aproximação mais efetiva com os estudantes e uma compreensão mais aprofundada de 

suas necessidades educacionais. 

Considerando o professor como mediador nesse processo de ensino-aprendizagem, 

torna-se  relevante  analisar  como  esses  profissionais  percebem  e  interpretam  os 

comportamentos e características dos estudantes com transtornos. A partir disso, observa-se 

no relato do P1 a seguinte compreensão: 

Bom, pelo que eu observo e também pelos os comentários dos professores, são 
alunos ou pessoas que têm um déficit de atenção e que não conseguem focar 
em um determinado assunto ou por qual pauta que esteja sendo colocado em 
torno disso né, é a falta de atenção a falta e de foco.” ( P1 ) 

 
Inicialmente, observamos que o discurso do professor aponta diretamente para as 

características mais visíveis do TDAH, enfatizando a desatenção e a dificuldade de 

concentração. A esse respeito o (APA 2023, P. 134), classifica o TDAH como um transtorno 

do neurodesenvolvimento definido por níveis prejudiciais de desatenção, desorganização 

e/ou hiperatividade-impulsividade. Nesse sentido, a percepção do professor demonstra um 

conhecimento empírico dessas manifestações, ainda que sem a mediação diagnóstica formal. 

Já o discurso do P4, traz outra perspectiva: “O transtorno do espectro autista é uma 

necessidade que já existia há muito tempo, mas só agora nos últimos anos passou a receber 
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uma atenção especial. É uma necessidade que dificulta muito a socialização do aluno dentro 

da sala de aula”. 

O discurso do P4 destaca uma percepção importante sobre o reconhecimento tardio 

do TEA no ambiente escolar. Ao afirmar que a condição "já existia há muito tempo", mas só 

recentemente passou a receber atenção. O professor aponta para uma mudança significativa 

na forma como as escolas e professores vêm lidando com a inclusão. 

Além disso, ao mencionar a dificuldade de socialização desses estudantes, o 

professor entrevistado traz à tona um desafio recorrente no processo de inclusão que consiste 

na falta de formação continuada. Isso pode indicar a necessidade de estratégias pedagógicas 

mais eficazes para lidar com essa realidade. 

Nesse sentido, o inciso VII da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, conhecida 

como Lei Berenice Piana, reforça o incentivo à formação e à capacitação de profissionais 

especializados no atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista, bem como a pais 

e responsáveis. Assim, torna-se fundamental promover a qualificação contínua dos 

professores, ao mesmo tempo em que se investe na orientação e no preparo das famílias, de 

modo a fortalecer o processo inclusivo e garantir o pleno desenvolvimento dos indivíduos 

com autismo. 

Essa falta de compreensão dos professores se reflete nas dificuldades que esses 

estudantes enfrentam, como a concentração em atividades escolares, a socialização com os 

colegas e a sensibilidade a estímulos sensoriais. Portanto, a compreensão acerca do 

TEA ainda precisa ser mais estudada, visto que os professores precisam de um 

entendimento melhor a esse respeito. Papim (2020) reforça esta perspectiva, 

Sabe-se que o autismo é um distúrbio de desenvolvimento complexo, o qual é 
definido de um ponto de vista comportamental e apresenta etiologias múltiplas, 
caracterizadas por graus variados de gravidade. O diagnóstico, para o campo 
educacional, é secundário, porque não altera o trabalho pedagógico a ser feito, 
uma vez que o professor precisa se alinhar às necessidades educacionais 
expressas pela criança com o conteúdo a ser aprendido (p. 20). 

 
Diante desse contexto educacional, mais importante que o diagnóstico é a observação 

das necessidades específicas da criança. O foco do professor deve estar no trabalho 

pedagógico, respeitando o ritmo e as formas de aprendizagem do aluno com TEA. 

Alguns professores apresentaram uma descrição mais alinhada às características e aos 

critérios diagnósticos estabelecidos pelo DSM-5-TR (APA, 2023). A partir das respostas 

fornecidas, é possível observar um maior entendimento acerca do TEA. Quando questionados 

pela pergunta “Como você descreveria o Transtorno do Espectro Autista – TEA”, foram 
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obtidas as seguintes respostas: “É uma necessidade que dificulta muito a socialização” (P4), 

pois refere-se a dificuldades na interação social, uma das principais dimensões do 

diagnóstico. “É uma dificuldade que o aluno tem de acompanhar e de interagir com os outros” 

(P5). 

O DSM 5-TR (APA 2023), descreve duas dimensões importantes: dificuldade de 

interação social e possível prejuízo em contextos sociais ou acadêmicos, o que pode ser 

reflexo da inflexibilidade comportamental descrita no manual e a outra dimensão são os 

padrões restritos de comportamentos e interesses. O P8 diz: “Eles apresentam dificuldades de 

dialogar, de convivência e de percepção”. O discurso do professor, aproxima-se 

consideravelmente do DSM-5-TR, pois a menção à dificuldade de diálogo e convivência 

corresponde aos déficits em comunicação social e reciprocidade socioemocional. A 

compreensão, embora ambígua, pode remeter a distorções sensoriais (hiper ou 

hiporreatividade), outro critério diagnóstico descrito no DSM-5-TR. 

Já o P1, demonstrou ter menor domínio sobre o TEA, dando a seguinte resposta: “São 

estudantes ou pessoas que têm um déficit de atenção” (P1). Esse entendimento, não condiz 

com o DSM-5-TR, pois esse discurso confunde o TEA com Transtorno do Déficit de 

Atenção/Hiperatividade (TDAH). O DSM-5-TR distingue claramente os dois transtornos, 

embora possam coexistir. Segundo o DSM-5-TR o TDAH é um transtorno do 

neurodesenvolvimento definido por níveis prejudiciais de desatenção, desorganização e/ou 

hiperatividade-impulsividade, já o TEA Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais (APA,2023, p.132), apresenta “cedo no desenvolvimento, em geral antes 

da criança ingressar na escola, sendo caracterizado por déficits no desenvolvimento que 

acarretam prejuízos no funcionamento pessoal, social, acadêmico ou profissional”. 

Conforme Cruz (2022, p. 14) “o autismo é um distúrbio neurológico, que compromete 

a interação social, apresentando um déficit de comunicação verbal e não verbal, com 

comportamento ritualístico e estereotipias”. 

É importante oferecer uma formação adequada, possibilitando a constante 
atualização e aprimoramento dos professores, garantindo a qualidade da 
educação e o sucesso dos alunos. A aprendizagem deve ser vista como 
contínua e acumulativa para que os professores se mantenham atualizados e 
qualificados (Moreira, 2023, p.10.). 

 
E de forma parcialmente alinhada, mas vaga o P3, diz que reconhece a diferença, mas 

não especifica se essas “habilidades” referem-se a características diagnósticas do TEA. 

Poderia remeter, por exemplo, a interesses restritos ou habilidades cognitivas atípicas com 
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mais precisão. Assim, diz que “São pessoas que apresentam habilidades diferentes dos demais 

alunos” (P3). 

Embora alguns professores apresentem compreensões que se aproximam do conceito 

de TEA, foi possível identificar, em determinados discursos, uma compreensão limitada por 

parte de outros profissionais. Essa limitação impacta diretamente a forma como o TEA é 

abordado no processo de ensino e aprendizagem. 

De acordo com o artigo 1º do parágrafo 1º da Lei 12.764, de 27 de dezembro de 2012, 

conhecida como Lei Berenice Piana, “é considerada pessoa com transtorno do espectro autista 

aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na forma dos seguintes incisos I ou II” do 

referido dispositivo legal: 

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 
interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal 
e não verbal usada para interação social; ausência de reciprocidade social; 
falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de 
desenvolvimento; II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, 
interesses e atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais 
estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva 
aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; interesses 
restritos e fixos. (BRASIL, 2012, p. 1). 

 
A esse respeito vemos a necessidade de ressaltar que esses são aspectos centrais do 

diagnóstico do TEA, apesar de sua interpretação, no contexto escolar, nem sempre 

compreender a complexidade do espectro. Muitas vezes, esses "déficits" são interpretados de 

forma limitada, o que contribui para práticas pedagógicas excludentes. Dessa forma, é 

essencial que a escola tenha um olhar mais específico para uma leitura mais sensível e 

inclusiva dessas particularidades. 

Um aspecto também relevante é a discussão sobre os níveis de suporte, fundamental 

para a compreensão da complexidade do Transtorno do Espectro Autista (TEA). Embora 

esses níveis sejam comumente utilizados no momento do diagnóstico inicial, é importante 

destacar que não são estáticos e requerem reavaliações constantes, pois podem se modificar 

ao longo do tempo. 

Segundo o DSM-5-TR (2023), os níveis de suporte do TEA são definidos com base 

em prejuízos na comunicação social e em padrões restritos ou repetitivos de comportamento. 

Esses critérios são divididos em três níveis de suporte, conforme apresentado no quadro 

diagnóstico, variando do suporte mínimo ao mais intenso. 

Quadro 3 - Níveis de suporte para transtorno do espectro autista 
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TABELA 2 - Níveis de gravidade para o transtorno do espectro autista (exemplo de níveis de necessidades de 
suporte ( DSM 5 - TR ) 

Comunicação   

social Comunicação social Comportamentos restritivos e 
Comportamentos  repetitivos 
restritivos e   

repetitivos   

Nível 3 Déficits graves nas habilidades de comunicação Inflexibilidade de comportamento, 
“Exigindo social verbal e não verbal causam prejuízos extrema dificuldade em lidar com a 
apoio muito graves de funcionamento, grande limitação em mudança ou outros comportamentos 
substancial” dar início a interações sociais e resposta mínima a restritos/repetitivos interferem 

 aberturas sociais que partem de outros. Por acentuadamente no funcionamento em 
 exemplo, uma pessoa com fala inteligível de todas as esferas. Grande 
 poucas palavras que raramente inicia as sofrimento/dificuldade 
 interações e, quando o faz, tem abordagens para mudar o foco ou as ações. 
 incomuns apenas para satisfazer a necessidades e  

 reage somente a abordagens sociais muito diretas.  

Nível 2 Déficits graves nas habilidades de comunicação Inflexibilidade do comportamento, 
“Exigindo social verbal e não verbal; prejuízos sociais dificuldade de lidar com a 
apoio aparentes mesmo na presença de apoio; limitação mudança ou outros comportamentos 
substancial” em dar início a interações sociais e resposta restritos/repetitivos aparecem com 

 reduzida ou anormal a aberturas sociais que frequência suficiente para serem 
 partem de outros. Por exemplo, uma pessoa que óbvios ao observador casual e 
 fala frases simples, cuja interação se limita a interferem no funcionamento em uma 
 interesses especiais reduzidos e que apresenta variedade  de  contextos.  Sofrimento 
 comunicação não verbal acentuadamente e/ou dificuldade de mudar o foco ou as 
 estranha. ações. 

Nível 1 Na ausência de apoio, déficits na comunicação Inflexibilidade de comportamento 
“Exigindo social causam prejuízos notáveis. Dificuldade causa interferência significativa 
apoio” para iniciar interações sociais e exemplos claros no funcionamento em um 

 de respostas atípicas ou sem sucesso a aberturas ou  mais  contextos.Dificuldade  em 
 sociais  dos  outros.  Pode parecer apresentar trocar de atividade. Problemas para 
 interesse reduzido por interações sociais. Por 

exemplo, uma pessoa que consegue falar frases 
completas e envolver-se na comunicação, embora 
apresente falhas na conversação com os outros 
e cujas tentativas de fazer amizades são estranhas e 
comumente malsucedidas.  

organização e planejamento são 
obstáculos à independência.  

   Fonte: APA, 2023, p. 52. 
 

O reconhecimento desses níveis permite maior eficácia no processo de inclusão 

escolar, respeitando as particularidades de cada estudante. O relato do P7 ilustra bem essa 

diferenciação ao comentar: 

“A gente tem três níveis de suporte, né, 1, 2 e 3, a gente vê que no suporte 1, a 
maioria dos alunos são muito inteligentes e participativos, embora sejam 
retraídos e não tenham muita interação com todos. Eles gostam de trabalhar de 
forma mais individual. Geralmente, quando você fala com eles, tipo, não olham 
nos seus olhos, mas respondem a todos os comandos, eles pedem para 
participar das atividades e interagem com alguns colegas, não com todos, mas 
sempre têm alguém que eles são próximos. Já nos suportes 2 e 3, os alunos têm 
mais dificuldades, né. Alguns podem ser violentos, e outros não falam. 
Trabalhamos mais com alunos do suporte 2 no ensino fundamental, que já têm 
uma idade maior e um aprendizado um pouco mais avançado. Porque eles 



66  

chegam no fundamental 2 apresentando quase as mesmas dificuldades que 
tinham anteriormente, mostrando pouca evolução ao longo do tempo.” (P7). 

 
Esse discurso evidencia, de forma prática, as diferenças entre os níveis de suporte no 

TEA. Ele descreve alunos do nível 1 como mais autônomos e comunicativos, apesar de certas 

dificuldades sociais, enquanto os dos níveis 2 e 3 demandam intervenções mais intensivas 

Segundo Nascimento (2022), 

O autismo manifesta-se em três níveis: O nível 1 apresenta dificuldade para dar 
início a relação social com outras pessoas, pouco interesse em se relacionar. O 
nível 2, que é o autismo invasivo do desenvolvimento ou moderado, apresenta 
um déficit nas habilidades sociais um pouco mais grave, exibe alguns sinais 
típicos como dificuldade comunicação verbal e não verbal, mesmo com 
auxílio, além, de dificuldade de mudar o foco de suas ações. O tipo 3, que é o 
autismo propriamente dito, é considerado grave por haver ampla perda da 
capacidade de comunicação, interação social e linguística. (p. 68). 

 
Essa percepção mostra sensibilidade às particularidades dos alunos e reforça a 

importância de estratégias diferenciadas para garantir a inclusão efetiva no ambiente escolar. 

É importante destacar que o nível de suporte não é fixo e representa apenas a condição do 

sujeito em determinado momento, ou seja, acontece apenas no período do diagnóstico. Com 

um acompanhamento adequado, é possível observar avanços significativos no 

desenvolvimento desses alunos, tanto no aspecto social quanto no cognitivo. 

Dando continuidade às discussões, os relatos dos professores P2, P5, P6 também 

revelaram aspectos significativos relacionados às dificuldades enfrentadas pelos alunos no 

ambiente escolar, especialmente no que se refere à atenção, à socialização e à autorregulação 

comportamental. 

O P7 aponta que “o aluno fica inquieto, não consegue ficar atento à explicação e tem 

sempre que estar fazendo alguma coisa para se mover.” Esse relato evidencia comportamentos 

que podem estar associados à hiperatividade e à dificuldade de manter o foco por longos 

períodos, características que impactam diretamente no processo de aprendizagem. Essa 

inquietação está frequentemente associada a quadros de Transtorno de Déficit de Atenção e 

Hiperatividade (TDAH) ou a dificuldades de autorregulação emocional e comportamental 

(APA, 2023). 

Complementando essa percepção, o P8 observa que os alunos “apresentam 

dificuldades de dialogar, de convivência e de percepção.” Esse discurso amplia a discussão 

para além da concentração, ao trazer à tona aspectos socioemocionais, como a habilidade de 

se comunicar, de interagir com os colegas e de perceber o outro e a si mesmo no contexto 

escolar. 
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Dessa maneira, é positivo a construção de vínculos entre colegas e professores. 

Vygotsky (2001) já enfatizava que o desenvolvimento cognitivo está intimamente ligado às 

interações sociais, sendo o aprendizado um processo mediado pelo outro. Assim, dificuldades 

nessa área podem prejudicar o avanço em outras dimensões do desenvolvimento. 

Já o P2 reforça essa perspectiva ao relatar a “dificuldade de concentração do aluno”, 

uma característica que também está relacionada a sintomas do Transtorno de Déficit de 

Atenção/Hiperatividade (TDAH), conforme descrito no DSM-5-TR (APA, 2023). De acordo 

com os critérios diagnósticos, este padrão envolve comportamentos persistentes de 

desatenção, como a dificuldade de manter o foco em tarefas ou atividades, tendência a parecer 

não escutar quando se fala diretamente com o indivíduo, e facilidade em se distrair por 

estímulos externos. 

Dessa forma, com base nos discursos dos professores, é possível perceber que ainda há 

uma compreensão limitada sobre o TEA, o que contribui para a presença de diversos desafios 

comportamentais e cognitivos que impactam negativamente no rendimento escolar e no 

processo de ensino-aprendizagem. Assim, esses resultados reforçam a necessidade de uma 

formação continuada para os profissionais da educação, com o objetivo de ampliar seus 

conhecimentos sobre a educação especial e inclusiva e o TEA, para melhor lidar com essas 

demandas de maneira mais sensível, eficaz e inclusiva. 

Diante desse contexto, impõe-se a necessidade de uma análise que redirecione a 

compreensão dos professores sobre o aluno com TEA, como um estudante que tem 

suas potencialidades. No contexto educacional, é fundamental reconhecer que esses sujeitos 

apresentam significativo potencial de desenvolvimento, o qual pode ser favorecido por meio 

de práticas pedagógicas que valorizem suas capacidades e possibilidades. 

Dessa forma, torna-se viável um olhar voltado para elaboração de estratégias mais 

inclusivas e eficazes, orientadas para o estímulo da autonomia, da participação e da 

aprendizagem. Essa perspectiva não se restringe apenas aos estudantes com TEA, 

estendendo-se também a todos os indivíduos com outras deficiências ou transtornos. 

Nesse contexto, é importante destacar a contribuição da Sala de Recurso 

Multifuncional (SRM) para o trabalho pedagógico com alunos público-alvo da educação 

especial, constituindo-se como um espaço destinado à organização de serviços voltados ao 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). A SRM oferece suporte complementar ao 

processo de aprendizagem de estudantes com TEA, articulando-se de forma colaborativa com 

as práticas da sala de aula comum. Conforme orienta a Secretaria de Educação Especial 

(BRASIL, 2006), 
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A iniciativa de implantação de salas de recursos multifuncionais nas escolas 
públicas de ensino regular responde aos objetivos de uma prática educacional 
inclusiva que organiza serviços para o atendimento educacional especializado, 
disponibiliza recursos e promove atividades para desenvolver o potencial de 
todos os alunos, a sua participação e aprendizagem. (BRASIL, 2006, p. 9) 

 
É importante reforçar que a SRM não se trata de um espaço clínico, no qual é possível 

fazer atendimentos terapêuticos, mas sim de um espaço pedagógico que colabora para a 

inclusão, pois amplia as condições de aprendizagem e participação dos estudantes com TEA. 

Ao articular recursos, serviços e práticas especializadas, ela fortalece a parceria entre AEE e 

sala comum e assegura respostas pedagógicas mais adequadas às necessidades desse público. 

Isso pode ser observado em um dos objetivos do decreto nº 12.686 de 20 de outubro de 2015 

quando diz que o AEE tem como função “desenvolver e organizar recursos pedagógicos e de 

acessibilidade que assegurem acesso, permanência, aprendizagem e participação dos 

estudantes em todas as atividades educacionais”. 

Portanto, vale ressaltar que a escola não se configura como um espaço clínico, nem 

tem por finalidade a intervenção terapêutica especializada. Contudo, a compreensão dos 

aspectos que envolvem o desenvolvimento dos estudantes, especialmente aqueles com TEA, 

favorece o diálogo entre os profissionais e a construção de estratégias pedagógicas mais 

adequadas. Esse entendimento contribui para melhor desenvolver práticas educativas mais 

contextualizadas e inclusivas, alinhadas às necessidades dos educandos. 

5.1.3 Práticas pedagógicas inclusivas 

 
Como afirma Franco, 2015, p. 604. “As práticas pedagógicas são aquelas que se 

organizam para concretizar determinadas expectativas educacionais” e dessa forma são 

planejadas intencionalmente para alcançar objetivos educacionais, guiando o processo de 

ensino e aprendizagem. Assim, as Práticas Pedagógicas Inclusivas representam um conjunto 

de ações e estratégias voltadas para garantir a participação e a aprendizagem de todos os 

alunos, respeitando suas diferenças e promovendo a equidade no ambiente escolar. 

Albuquerque, (2021), caracteriza essas práticas em: 

[...] decisões e fazeres que, diante dos espaços micro e macrossocial do 
cotidiano escolar, possibilitam o desenvolvimento da diversidade individual e 
coletiva e, assim, viabilizam o processo de aprendizagem do seu público alvo. 
Tal prática pedagógica é indissolúvel das relações interativas e afetivas, que 
estão presentes nas intervenções didáticas, nas atividades decorrentes do 
currículo e nos seus demais componentes. [...]. ( p. 04-05). 

 
Dessa forma, compreende-se que as práticas pedagógicas inclusivas vão além da 
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técnica, envolvendo decisões cotidianas que valorizem a diversidade e favoreçam a 

aprendizagem de todos. Ao integrar aspectos interativos e afetivos, essas práticas fortalecem o 

vínculo entre professores e estudantes, promovendo um ambiente acolhedor e participativo. 

Assim, para que a educação ocorra de forma inclusiva, é imprescindível que o 

professor busque conhecimento sobre as práticas pedagógicas direcionadas à inclusão e adote 

uma postura acolhedora no acompanhamento aos estudantes, buscando suprir as necessidades 

de todos. Ainda vale destacar a importância de que todos os profissionais conheçam a 

proposta organizacional da escola e compreendam às necessidade dos estudantes com (TEA). 

Nesse sentido, Mantoan (2006, p. 19) afirma que, em “uma escola inclusiva, há uma 

proposta de organização educacional que considera as necessidades de todos os estudantes”. 

Essa perspectiva é reforçada nos discursos dos professores participantes da pesquisa, 

especialmente no destaque dado à avaliação diagnóstica inicial realizada em sala de aula, 

como estratégia fundamental para identificar as necessidades dos estudantes. Como relatou o 

P1: 

“Bom… dentre algumas atividades comuns corriqueiras, a primeira coisa que 
faço é uma avaliação diagnóstica do aluno, para saber em que estágio de 
aprendizagem ele está.” Essa prática revela o compromisso com a construção 
de um ensino mais individualizado e sensível às diferenças.” (P1). 

 
Nesse contexto, a avaliação diagnóstica deve ser um processo contínuo e reflexivo, 

pois busca conhecer o que o aluno já sabe, como bem explica TAVANO(2021): 

Esse tipo de avaliação, que já foi chamado de avaliação inicial, intenta recolher 
informações sobre o que o estudante já sabe, quais os conhecimentos que o 
estudante traz para a sala de aula, quais as competências e habilidades ele já 
adquiriu, levando, assim, ao planejamento das práticas pedagógicas de maneira 
fundamentada em algo mais concreto ( p. 39). 

 
A autora destaca a importância da avaliação inicial como diagnóstico, esta deve ser 

usada como ponto de partida para o ensino, permitindo ao professor ter o conhecimento 

prévio da aprendizagem dos estudantes. Essa abordagem torna o planejamento pedagógico 

mais eficaz e alinhado às reais necessidades da turma. 

Sendo assim, o ato de avaliar deve ser um processo contínuo, pois é papel 

fundamental do professor observar o que os estudantes aprenderam e analisar o que precisa 

melhorar. De acordo com Moreira e Sanches (2017): 

A avaliação realizada na sala de aula articula sujeitos e contextos diversos, 
confrontando os múltiplos conhecimentos que perpassam o saber, o fazer e o 
pensar de discentes e docentes para nortear novas práticas pedagógicas, 
investigar o desenvolvimento cognitivo do aluno e avaliar o próprio docente ( 
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p.1). 

 
Assim, os autores destacam a avaliação como um processo dinâmico e dialógico, que 

vai além da simples verificação de conteúdo, como também integra os saberes de estudantes e 

professores, considerando seus contextos e experiências. Dessa forma, a avaliação torna-se 

ferramenta essencial para repensar práticas pedagógicas, acompanhar o desenvolvimento do 

aluno e refletir principalmente no que diz respeito à atuação docente no atendimento de 

estudantes com TEA. 

Alguns professores relataram práticas pedagógicas que contribuem para a inclusão, 

mas, apesar da escassez de recursos e falta de formações continuadas , o uso de materiais 

impressos e digitais aparece como as estratégias mais citadas. Os discursos a seguir reforçam 

essa postura: “Trabalhamos bastante com material impresso e também com material digital, 

principalmente por meio de slides”(P3). “Devido à carência de recursos e à falta de formações 

adequadas, o único recurso que temos é fazer adaptações nas atividades do dia a dia”. (P4). 

“A proposta é justamente essa: incluir todos de forma participativa, como em atividades 

práticas, por exemplo, que envolvam todos igualmente”. (P6). “Eu confecciono o meu 

material. Confeccionar cartazes, tarjetas e trago músicas para enriquecer a aula”. (P8). “Eu 

procuro trabalhar com dinâmicas. Gosto muito de dinâmicas, dinâmicas que trazem o diálogo, 

a parte social de interação”. (P9). 

Diante desse contexto, Mantoan, 2003, diz que "Adaptar atividades para estudantes 

com deficiência é uma prática essencial que visa garantir a equidade no processo de 

aprendizagem, promovendo a inclusão e o acesso ao currículo de forma justa e 

significativa"(p. 47). Nesse sentido, a autora evidencia que um currículo acessível é essencial 

para a inclusão escolar, pois garante que estudantes com deficiência tenham acesso equitativo 

ao currículo, respeitando suas necessidades e promovendo aprendizagens significativas. 

Corroborando com essa ideia , Dias e Henrique (2018), dizem que 

 
O trabalho com crianças que apresentam TEA por muitas vezes exige da 
dinâmica escolar uma mudança significativa nas suas estruturas diárias. Devido 
às características comportamentais este aluno pode vivenciar situações de 
extremo desconforto caso a escola não modifique suas práticas cotidianas e 
busque formas de garantir e efetivar as situações de equidade no aprender. 
Porém, sabe-se que este processo de transformação escolar, onde muda-se o 
foco do aluno e passa-se a olhar de forma criteriosa as respostas educacionais 
que o sistema oferece a estes alunos, não é algo simples de ocorrer. Neste 
aspecto acredita-se que o trabalho colaborativo entre o professor do ensino 
regular e do Atendimento Educacional Especializado se caracterize como algo 
fundamental no sentido de colaborar significativamente neste processo ( p. 37). 
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O professor ocupa um papel central como mediador no processo de aprendizagem, 

atuando como ponte entre o conhecimento e o estudante. De acordo com Lima e Guerreiro 

(2019), “o mediador fornece ao mediado ferramentas para lidar com novas tarefas, explicando 

com a ajuda da mediação o funcionamento bem-sucedido do processo” (p. 8). Assim, mais do 

que transmitir conteúdos, ele orienta, estimula o pensamento crítico e cria situações que 

favorecem a construção ativa do saber. 

Ao mediar, o docente considera os conhecimentos prévios dos estudantes, suas 

dificuldades e potencialidades, adaptando estratégias pedagógicas para promover a 

participação e a autonomia. Dessa forma, o professor contribui para que o aluno se torne 

protagonista do próprio aprendizado, desenvolvendo competências cognitivas, sociais e 

emocionais. 

Segundo o documento Saberes e Práticas da Inclusão-Recomendações para a 

Construção das Escolas Inclusivas: 

As adequações Curriculares constituem, pois, possibilidades educacionais de 
atuar frente às dificuldades de aprendizagem dos alunos. Pressupõem que 
realize a adequação do currículo regular, quando necessário, para torná-lo 
apropriado às peculiaridades dos alunos com necessidades especiais. Não um 
novo currículo, mas um currículo dinâmico, alterável, passível de ampliação, 
para que atenda realmente a todos os educando. Nessas circunstâncias, as 
adequações curriculares implicam a planificação pedagógica e as ações 
docentes fundamentadas em critérios que definem: o que o aluno deve 
aprender, como e quando aprender, que formas de organização do ensino são 
mais eficientes para o processo de aprendizagem e como e quando avaliar o 
aluno. (MEC, 2005, p.61).  

 
Essas estratégias práticas evidenciam uma preocupação em promover a inclusão de 

maneira efetiva, respeitando o ritmo de cada estudante e valorizando a convivência entre os 

estudantes. Esse conjunto de ações encontra respaldo teórico em Mantoan (2006), que 

defende a flexibilização curricular e metodológica como elementos centrais para a inclusão 

escolar. Para a autora, a educação inclusiva não implica a criação de um currículo paralelo, 

mas sim a reorganização das práticas pedagógicas de forma a contemplar a diversidade 

existente nas salas de aula. 

De acordo com o P1, os materiais diversificados apontados referem-se ao uso de 

materiais, como a coleção "Matemática Método Fácil", e a entrega de instruções mais claras e 

diretas. Também foram mencionados materiais com ilustrações e exemplos contextualizados, 

como a coleção "Bonjour". 

“Hee… utilizo principalmente dois tipos de materiais. Hee… o primeiro é o 
“Matemática Método Fácil” que é uma coleção com níveis de dificuldade 



72  

crescentes e também a coleção "Bonjour" de matemática do Paiva do 
fundamental que tem exemplos de gráficos e ilustrações que são mais 
contextualizados e ajuda na internalização dos conceitos para esses alunos. “ ( 
P1) 

 
Esse discurso do professor revela uma preocupação em selecionar materiais 

diversificados e progressivos, que facilitem a compreensão dos estudantes por meio de 

contextualização e recursos visuais. Ao optar por coleções que apresentam exemplos mais 

próximos da realidade dos estudantes, ele demonstra intencionalidade pedagógica e 

sensibilidade às necessidades de aprendizagem, especialmente no ensino de matemática. 

A promoção da interação social entre os estudantes com TEA e os demais colegas foi 

vista como um desafio, mas também como um objetivo comum entre os docentes. Foram 

citadas estratégias como inserção em grupos de trabalho e estímulo à convivência respeitosa e 

colaborativa. 

Esse aspecto é amplamente discutido por Vygotsky (1993), cuja teoria sociocultural 

enfatiza o papel das interações sociais no desenvolvimento cognitivo. Para o autor, a 

mediação do professor e dos pares mais experientes pode favorecer a aprendizagem, inclusive 

de estudantes com TEA, desde que o ambiente seja acolhedor e promova o respeito à 

diversidade. 

Entre os recursos citados, predominam os materiais impressos e acessíveis, com 

menções ao uso de materiais digitais e slides. Entretanto, nota-se uma limitação na 

diversidade de materiais, especialmente em contextos com menos recursos, em que o 

"material impresso" foi citado pelo P3 como principal suporte. 

A prevalência do material impresso como único recurso pedagógico, como no 

discurso do P3, evidencia uma limitação da escola em diversificar ferramentas didáticas, 

especialmente quando se trata de práticas inclusivas que demandam recursos acessíveis e 

multimodais para atender às necessidades dos estudantes com TEA. 

Diante desse contexto, é fundamental que a coordenação pedagógica desempenhe um 

papel central e inadiável, pois deverá atuar como mediadora entre as demandas da inclusão e 

as práticas cotidianas, promovendo formação continuada, orientando o uso de recursos 

variados e incentivando estratégias pedagógicas inovadoras que superem o paradigma 

exclusivamente impresso. Quando essa mediação não ocorre, o professor permanece isolado, 

reproduzindo práticas tradicionais e pouco responsivas às particularidades dos estudntes da 

educação especial. Nesse sentido, Libâneo (2015) diz que 

[...] As funções de coordenação pedagógica podem ser sintetizadas nesta 
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formulação: planejar, coordenar, gerir, e acompanhar e avaliar todas as 
atividades pedagógico-didáticas e curriculares da escola e da sala de aula, 
visando atingir níveis satisfatórios de qualidade cognitiva e operativa das 
aprendizagens dos alunos. (p. 181). 

 
De acordo com Libâneo é importante destacar a abrangência do trabalho do 

coordenador pedagógico, evidenciando seu papel articulador na organização e no 

acompanhamento das práticas educativas. Ao integrar planejamento, gestão e avaliação, 

reforça que a centralidade da função está na promoção de aprendizagens significativas e de 

qualidade para os estudantes. 

 

5.1.4 Avaliação e Impacto das Práticas Pedagógicas 

 
Embora cada professor traga suas próprias vivências e percepções, é possível 

identificar pontos em comum que merecem destaque, especialmente no que diz respeito ao 

desempenho acadêmico, à evolução social dos estudantes, à eficácia das estratégias utilizadas 

e à limitação de recursos e formação profissional. 

Um dos principais desafios apontados pelo P1 refere-se ao desempenho acadêmico 

dos estudantes com TEA, que, em geral, é percebido como inferior em comparação aos 

demais colegas da turma. Em seu discurso o P1 diz que: “Bom, no geral, o desempenho 

acadêmico desses estudantes não é tão significativo, né, por conta da falta de acessibilidades” 

(P1). 

Apesar de alguns professores ainda verem negativamente as diferenças nos ritmos de 

aprendizagem, os participantes da pesquisa reconhecem a importância de respeitar os tempos 

individuais dos estudantes e valorizar seus avanços. Contudo, essa postura ainda não é 

comum no contexto educacional, evidenciando a necessidade de maior reflexão e formação 

docente para promover práticas mais inclusivas. 

Nesse sentido, o P2 ainda reforça a questão da formação dizendo que “Sinto que, na 

verdade, falta formação continuada para que eu possa adquirir mais conhecimentos nessa área 

e, assim, trabalhar melhor com esses alunos”. 

Corroborando com essa ideia o P7, destaca que “hoje o aluno pode não conseguir ler 

uma palavra, mas amanhã pode conseguir”, evidenciando a necessidade de uma avaliação 

mais precisa e individualizada. Vigotski também corrobora com essa ideia dizendo que “o que 

a criança pode fazer hoje com o auxílio dos adultos poderá fazê-lo amanhã por si só” (1988, 

p. 113). 

Além da aprendizagem formal, outro ponto que se destaca nos discursos é a 
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evolução no comportamento e nas habilidades sociais dos estudantes com TEA. Todos os 

professores relatam melhorias na interação dos estudantes com colegas e com o ambiente 

escolar. Situações simples, como pedir para ir ao banheiro, participar de atividades em grupo 

ou localizar-se na escola, são vistas como marcos importantes de desenvolvimento. 

Essas observações reforçam a ideia de que o impacto das práticas pedagógicas vai 

além do conteúdo acadêmico, alcançando também o campo socioemocional. Podemos 

observar esse comportamento no discurso do P6, “eles já pedem para ir ao banheiro, tomar 

água, tiram alguma dúvidas com o professor e também percebo algumas interações com os 

outros estudantes. São poucos, mas pelo menos eu noto uma evolução e o entrosamento com 

os estudantes mais próximos.” Nesse sentido, Rossi e Pereira (2022, p.5) corroboram essa 

percepção ao afirmarem que as intervenções voltadas para o desenvolvimento de habilidades 

sociais são eficazes, pois proporcionam uma melhora significativa nas interações emocionais 

e sociais. 

No entanto, quando se trata da eficácia das estratégias pedagógicas, os relatos indicam 

que ainda há muito a ser feito. Muitos docentes admitem que as práticas adotadas atualmente 

são fruto de tentativas e adaptações individuais, nem sempre amparadas por formação 

adequada. A falta de formação continuada sobre o TEA aparece como uma das principais 

fragilidades, sendo apontada por diversos professores como um obstáculo à aplicação de 

metodologias mais eficazes e consistentes. Segundo Correia et al., (2020, p. 01) é “notório 

que trabalhar com estudantes que possuem Transtorno do Espectro Autista (TEA) exige do 

profissional uma concepção e uma formação mais específica, que possibilite conhecer as 

particularidades do transtorno”. 

Vale salientar que Cunha (2020) propõe uma reflexão mais relevante sobre a 

importância do papel do professor no processo de inclusão escolar. 

É necessário que ele tenha condições de trabalhar com a inclusão e na inclusão. 
[...] Primeiro, sem rótulos e, depois, com ações de qualidade. Nos rótulos, 
encontram-se as limitações do aprendente, ou melhor, as nossas limitações. 
Devemos olhar para ele e transpormos as impressões externas das barreiras do 
ceticismo. São elas que mais impedem a inclusão do educando em esforços e 
sonhos ( p. 101). 
 

Assim, a inclusão verdadeira começa com a desconstrução de preconceitos e se 

concretiza em ações pedagógicas de qualidade, baseadas na escuta, na valorização das 

potencialidades de cada aluno e na construção de um ambiente escolar que reconheça e 

celebre a diversidade como um valor, e não como um problema. Desse modo, o professor 

deve ter um posicionamento crítico, empático e comprometido com a transformação da escola 

em um espaço realmente inclusivo. 
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No entanto, as práticas pedagógicas ganham força quando valorizam os interesses e 

talentos dos estudantes. Assim, ao considerar essas diferenças, o professor pode direcionar 

melhor suas estratégias de ensino. É nesse contexto que se destacam propostas mais 

personalizadas e significativas para a aprendizagem. Podemos observar no discurso do P4 

quando que “As práticas pedagógicas que podemos implementar envolvem, principalmente, 

trazer materiais específicos para trabalhar as habilidades em que os alunos mais se destacam. 

Há estudantes que têm maior interesse por ciências, enquanto outros se identificam mais com 

a área de informática.” 

Dessa forma, é importante destacar que estudantes com TEA também apresentam 

potencialidades que podem ser desenvolvidas por meio de práticas pedagógicas, as quais 

consideram seus interesses, estilos de aprendizagem e particularidades. Conforme Nunes e 

Schmidt (2019), o uso de estratégias educacionais intencionais favorece o desenvolvimento 

de habilidades cognitivas, acadêmicas e sociais, evidenciando que, quando adequadamente 

estimulados, esses estudantes podem alcançar avanços significativos em seu processo de 

aprendizagem. 

A escassez de recursos pedagógicos também é uma queixa recorrente entre os 

professores entrevistados. Eles mencionam o desejo de utilizar laboratórios, softwares 

educativos, tecnologias assistivas e outros materiais pedagógicos, mas encontram barreiras na 

infraestrutura escolar. A esse respeito Costa (2023, p. 22), diz que “as tecnologias assistivas 

possibilitam que estudantes com deficiência tenham acesso a recursos pedagógicos antes 

inacessíveis, ampliando suas oportunidades de aprendizado”. Desse modo, é importante 

compreender o papel transformador das tecnologias assistivas ao ampliar o acesso e a 

participação de estudantes com deficiência. Elas não apenas removem barreiras, mas 

potencializam aprendizagens que antes eram inviáveis no contexto escolar tradicional. 

Essa escassez de recursos pedagógico evidencia um problema estrutural significativo 

na educação, pois revela a distância entre o discurso da inovação pedagógica e as condições 

reais de trabalho dos professores. Embora haja interesse e disposição docente para utilizar 

recursos tecnológicos e metodologias diversificadas, a carência de infraestrutura e de suporte 

institucional impede que essas intenções se concretizem. 

Essa limitação não apenas restringe a qualidade do ensino, como também reforça 

desigualdades, já que a capacidade de inovar passa a depender mais das condições da escola 

do que do potencial pedagógico dos profissionais. Para tanto, a ausência de um ambiente 

adequado e de ferramentas apropriadas limita a possibilidade de inovar e diversificar as 

práticas de ensino. 
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Dessa forma, é pertinente ampliar a discussão para além da formação docente, 

mostrando que não basta qualificar professores se as condições de trabalho permanecem 

precárias. A ausência de infraestrutura adequada, tecnologias acessíveis e recursos 

pedagógicos mínimos também impede que o professor coloque em prática o que aprende e 

compromete qualquer tentativa de inovação. Assim, o problema se revela de forma 

sistemática sem investimento estrutural, a responsabilidade recai injustamente sobre o 

docente, enquanto as limitações reais do ambiente escolar continuam inviabilizando o avanço 

das práticas de ensino. 

No discurso do P1 , por exemplo, ele ressalta que o uso do programa GeoGebra 

poderia ampliar significativamente a compreensão matemática de estudantes com TEA, mas 

falta estrutura para isso. Assim podemos observar na seu discurso: 

 
No meu caso, que sou professor de matemática, o ensino de matemático para 
esses alunos poderia ser potencializado com a utilização de computadores, né. 
Em especial, o programa GeoGebra, que traz várias ferramentas de matemática 
dinâmica que com certeza ajudariam na aprendizagem dos alunos. (P1). 

 
O discurso destaca a percepção do professor sobre o potencial das tecnologias digitais, 

especialmente o GeoGebra, para tornar o ensino de matemática mais dinâmico e acessível. 

Ele demonstra consciência de que essas ferramentas podem favorecer a compreensão e o 

engajamento dos estudantes. 

Apesar das limitações, há um esforço evidente para melhorar as práticas, promover a 

inclusão e valorizar os avanços dos estudantes, por menores que sejam. Os professores 

reconhecem que ainda não chegaram ao ideal, mas demonstram disposição para buscar novos 

caminhos, desde que recebam a formação e o suporte necessários. E Mantoan (2011, p. 13), 

corrobora com a ideia dizendo que o professor na escola precisa de formação continuada, pois 

“a escola para todos exige uma grande virada na formação inicial e continuada dos 

professores”. 

Dessa maneira, reforça a importância da formação continuada dos professores como 

condição essencial para a efetivação de uma escola mais inclusiva. A autora destaca que 

atender a todos os estudantes exige mudanças significativas tanto na formação inicial quanto 

na continuada. Nesse sentido, a qualificação constante do docente torna-se fundamental para 

lidar com a diversidade presente no ambiente escolar. 

Assim, faz-se necessário a atuação da gestão escolar em parceria com a Secretaria de 

Educação, para contribuir de forma para garantir alinhamento entre diretrizes, formação 

continuada e acompanhamento sistemático dos resultados. Essa articulação favorece o uso de 
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instrumentos avaliativos mais consistentes, o monitoramento de metas e a análise de dados 

que orientam decisões pedagógicas, permitindo identificar avanços, corrigir fragilidades e 

promover práticas que realmente impactem a aprendizagem dos estudantes. 

Dessa forma, os discursos evidenciam que, no eixo da Avaliação e Impacto das 

Práticas Pedagógicas, os desafios são muitos, mas não intransponíveis. Com investimento em 

formação, melhoria da infraestrutura escolar e valorização da escuta docente, é possível 

construir práticas mais eficazes, justas e verdadeiramente inclusivas. 

 

5.1.5 Colaboração e apoio da escola e da família 

 
A colaboração entre escola e família constitui-se como um elemento fundamental para 

o desenvolvimento e a inclusão dos estudantes. No contexto da educação inclusiva, essa 

parceria favorece a construção de estratégias mais eficazes de acompanhamento e 

aprendizagem. A partir das entrevistas realizadas com os professores, evidenciam-se 

percepções sobre o apoio institucional e a participação familiar. Esses aspectos revelam 

desafios e potencialidades no fortalecimento desse vínculo. Nesse sentido, compreender essa 

relação é fundamental para aprimorar as práticas educativas. 

De modo geral, os professores entrevistados reconhecem a boa vontade e o esforço do 

diretor escolar e coordenadores pedagógicos no processo de inclusão de estudantes com TEA. 

Há reconhecimento de que a gestão escolar tem buscado utilizar os recursos disponíveis, 

como a Sala de Recursos Multifuncionais para o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) dos estudantes com TEA, para garantir que esses estudantes tenham acompanhamento 

adequado. 

No entanto, para a organização do atendimento educacional exige fundamentos claros 

e bem definidos. Nesse sentido, a legislação orienta práticas essenciais para um 

acompanhamento mais efetivo dos estudantes. É a partir dessas diretrizes que o professor 

estrutura intervenções mais adequadas às necessidades individuais. 

O decreto nº 12.686, de 20 de outubro de 2025, em seu Art. 11, estabelece que “o 

estudo de caso constitui-se em metodologia de produção, sistematização e registro de 

informações e estratégias relativas ao AEE, configurando-se como etapa inicial necessária 

para a identificação do estudante público da educação especial”. Além disso, o decreto reforça 

que o professor deve elaborar o estudo de caso do aluno, possibilitando um acompanhamento 

mais preciso e adequado às necessidades individuais. 

Nessa sala, são realizadas atividades pedagógicas voltadas às necessidades dos alunos, 
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com foco no desenvolvimento da autonomia e na ampliação das habilidades cognitivas, 

comunicativas, sociais e motoras, conforme previsto na Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008). Isso pode ser observado no 

discurso do P1: “A gestão utiliza todos os recursos disponíveis, como, por exemplo, a Sala de 

Recursos Multifuncionais para o Atendimento Educacional Especializado (AEE), como 

também existem professoras e cuidadoras, que acompanham os estudantes o tempo todo.” 

O P1 evidencia o esforço da gestão escolar em promover a inclusão, mobilizando 

recursos como o AEE, cuidadoras e professoras de apoio. Essa atuação integrada é essencial 

para garantir que a Educação Especial no contexto de educação inclusiva, desenvolve ações 

para o desenvolvimento dos estudantes com TEA. 

A educação especial direciona suas ações para o atendimento às 
especificidades desses alunos no processo educacional e, no âmbito de uma 
atuação mais ampla na escola, orienta a organização de redes de apoio, à 
formação continuada, a identificação de recursos, serviços e o 
desenvolvimento de práticas colaborativas (BRASIL, 2008, p. 09). 

 
É importante enfatizar que a educação especial vai além do atendimento 

individualizado, atuando na articulação de redes de apoio e na formação continuada. Essa 

abordagem amplia a responsabilidade coletiva da escola na promoção da inclusão efetiva. 

Nesse sentido, ainda se observa um limite estrutural no apoio oferecido. Alguns professores 

como o P1 e o P5, apontam que, embora a gestão se empenhe, muitas vezes fica “de mãos 

atadas” diante da falta de suporte por parte dos órgãos governamentais. 

A inclusão para além da escola é fundamental para garantir a participação plena de 

todos os indivíduos na sociedade, assegurando direitos, autonomia e igualdade de 

oportunidades. Para que isso se concretize, são indispensáveis políticas públicas efetivas que 

promovam acessibilidade, formação profissional, inserção no mercado de trabalho e acesso 

aos serviços de saúde, cultura e lazer. Sem ações articuladas e contínuas do poder público, a 

inclusão tende a se restringir ao espaço escolar, não alcançando a transformação social 

necessária. 

Podemos observar o que diz o P5 - “É, essa é uma pergunta importante. Eu acredito 

que o apoio necessário não vem apenas da escola ou dos cuidadores, mas principalmente dos 

programas governamentais”. O discurso do professor destaca um ponto fundamental ao 

afirmar que o apoio necessário aos estudantes com deficiência não deve ser responsabilidade 

exclusiva da escola ou dos cuidadores, mas, sobretudo, dos programas governamentais. Essa 

perspectiva é coerente com o que prevê a legislação brasileira, que já estabelece diretrizes 
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importantes para a proteção e inclusão dessas pessoas. 

Nesse sentido, podemos destacar duas leis federais que fundamentam essa atuação do 

Estado. A primeira é a Lei nº 12.764/2012, conhecida como Lei Berenice Piana, que instituiu 

a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA). Essa legislação reconhece que a pessoa com TEA deve ser considerada, para todos os 

efeitos legais, como pessoa com deficiência (art. 1º, §2º), o que garante o acesso a direitos e 

políticas específicas. 

Complementando essa ideia, a Lei nº 13.146/2015, conhecida como Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, reforça a responsabilidade do Poder Público em promover a inclusão 

educacional. Segundo o artigo 28, inciso II, cabe ao Estado aprimorar os sistemas 

educacionais, assegurando o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem dos 

estudantes com deficiência. Isso deve ser feito por meio da oferta de serviços e recursos de 

acessibilidade que eliminem barreiras e favoreçam a inclusão plena. 

Portanto, o apoio necessário mencionado pelo professor encontra respaldo em políticas 

públicas já estabelecidas, que reconhecem o papel central do Estado na garantia dos direitos 

das pessoas com deficiência, especialmente no contexto educacional. 

Ainda, há relatos de ações proativas da coordenação pedagógica, como a busca por 

encaminhamentos médicos e tentativas de entender as dificuldades dos estudantes para 

oferecer intervenções mais adequadas, observamos no discurso do P3, 

 
“Olha, a gente percebe boa vontade por parte da coordenação e da direção, que 
demonstram empenho em fazer o melhor. Mas, infelizmente, como eu costumo 
dizer, acabam ficando de mãos atadas, pois falta apoio de órgãos superiores 
para que a escola consiga realizar o que precisa ser feito.”(P3). 

 
Nesse contexto é importante compreender que segundo a LBI a inclusão não é boa 

vontade e sim direito legal garantido por lei, com bem expressa a LBI em seu art. 1° quando 

expõe que a mesma é “destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando a 

sua inclusão social e cidadania” (Brasil, 2015, p.1). No entanto, é importante questionar “o 

que é o direito na democracia burguesa?”, pois aponta para a crítica de que, embora a lei 

garanta direitos, sua efetivação depende das condições materiais e políticas, que muitas vezes 

reproduzem desigualdades estruturais. Assim, o direito existe formalmente, mas sua 

realização concreta pode ser limitada pelos interesses e pelas contradições desse modelo de 

sociedade. 

Outro ponto importante levantado nos discursos, é a participação ativa dos pais no 
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processo de ensino-aprendizagem. Embora seja de grande importância o papel da escola e da 

família no processo educativo dos estudantes com deficiência. Nesse ponto de vista, Silva 

vem colaborar dizendo que “O papel da família e da escola no que se refere ao processo 

educativo dos estudantes com necessidades especiais são de importância para Educação e 

deve garantir que a aprendizagem dos estudantes especiais aconteça de forma ética, 

democrática e cidadã. (SILVA, 2010, p. 22).” 

Nesse sentido, Lazzaretti e Freitas (2016, p. 2) corrobora com a ideia dizendo que: 

“Na família, fomenta-se o processo de socialização, proteção e desenvolvimento no plano 

afetivo, social e cognitivo. Na escola, assegura-se o processo de ensino e aprendizagem, cujos 

conteúdos curriculares auxiliam na construção de conhecimento.”Nessa perspectiva, a família 

do estudante com TEA deve atuar como parceira fundamental na efetivação da inclusão 

escolar, colaborando diretamente com o processo de ensino e aprendizagem. 

Outro aspecto relevante que merece destaque é o discurso do P2, que relata “que a 

interação com os pais é quase inexistente, sendo geralmente substituída pelo contato com os 

cuidadores”. A partir dessa fala, percebe-se a ausência da participação dos pais na vida 

escolar do filho, o que é preocupante, especialmente no caso de estudantes com TEA. 

A participação ativa da família, em especial dos pais, no processo de 

ensino-aprendizagem é amplamente reconhecida como um fator essencial para o 

desenvolvimento escolar dos estudantes, sobretudo daqueles com necessidades educacionais 

específicas, como os estudantes com TEA. Segundo Paro (2018), a relação entre família e 

escola deve ser pautada pelo diálogo e pela corresponsabilidade, superando a visão de que a 

educação formal é tarefa exclusiva da instituição escolar. 

Nesse sentido, essa parceria ainda enfrenta desafios como a falta de comunicação 

eficaz, horários incompatíveis e ausência de estratégias institucionais que promovam o 

envolvimento familiar de forma contínua e significativa. Para Oliveira e Freitas (2021), a 

construção de ações coletivas e planejadas entre escola, família e comunidade é indispensável 

para fortalecer essa relação, contribuindo para a inclusão e o sucesso educacional dos 

estudantes. Assim, torna-se urgente a criação de espaços participativos e formativos que 

integrem as famílias de forma propositiva, reconhecendo-as como parte ativa e indispensável 

no processo educativo. 

Diante desse contexto, ainda precisamos entender a corresponsabilidade entre Estado e 

família na oferta de terapias para estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), pois 

constitui um eixo central no debate contemporâneo sobre políticas públicas inclusivas. 

Embora o Estado brasileiro disponha de marcos legais que garantem o direito ao atendimento 
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educacional especializado e ao acesso a intervenções terapêuticas, como previsto na Lei nº 

12.764/2012 e nas normativas complementares de educação inclusiva, observa-se que tais 

garantias ainda encontram desafios na concretização cotidiana. 

Em muitos contextos, a insuficiência de serviços públicos especializados e a 

fragmentação entre saúde, educação e assistência social acabam deslocando para as famílias a 

responsabilidade de buscar, coordenar e até financiar terapias multidisciplinares, como 

acompanhamento fonoaudiológico, psicológico, psicopedagógico e terapia ocupacional, que 

deveriam estar plenamente asseguradas pelo Estado. Essa sobrecarga familiar frequentemente 

implica desigualdades de acesso, vulnerabilizando especialmente aqueles com menor capital 

socioeconômico. 

Por outro lado, a participação ativa da família no processo terapêutico é reconhecida 

pela literatura científica como elemento essencial para a eficácia das intervenções e para 

habilidades desenvolvidas no ambiente escolar. Contudo, espera-se que o poder público 

ofereça uma rede integrada, contínua e territorializada de serviços e apoio para melhoria da 

qualidade de vida dos estudantes com TEA, enquanto cabe à família colaborar no 

acompanhamento, no reforço das práticas e na comunicação com os profissionais envolvidos. 

Assim, a articulação entre família e Estado, deve ser pautada pelo compartilhamento 

equitativo de responsabilidades, pela garantia de condições materiais e estruturais adequadas 

e pelo reconhecimento de que as terapias constituem não apenas suporte clínico, mas também 

dispositivos fundamentais para a efetivação do direito à educação inclusiva. 

Nessa direção, compreende-se que o fortalecimento das práticas educacionais 

inclusivas não se limita somente à disponibilização de recursos, mas implica uma 

reorganização qualitativa do ensino, orientada por pressupostos teórico-metodológicos que 

reconheçam o estudante com TEA em sua historicidade e potencial de desenvolvimento. 

Ao deslocar o foco de uma leitura estritamente organicista para uma abordagem de 

base cultural, amplia-se a compreensão de que as dificuldades não são estáticas, mas passíveis 

de mediação, sobretudo quando os conteúdos escolares são intencionalmente organizados 

para promover a formação de conceitos científicos e o desenvolvimento das funções 

psicológicas superiores. 

Ademais, considero fundamental aprofundar a problematização acerca da inserção das 

tecnologias assistivas nos ambientes digitais de aprendizagem, não apenas como instrumentos 

de acessibilidade, mas como mediadores e colcaboradores do processo de apropriação do 

conhecimento. Embora haja iniciativas no âmbito do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE), ainda se observa uma lacuna entre as políticas públicas e sua efetiva implementação 
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nas práticas escolares. 

Nesse sentido, reforço que a garantia de suportes materiais, tecnológicos e humanos 

deve ser compreendida como responsabilidade do Estado, articulada a uma formação docente 

contínua e crítica. Essa articulação é condição indispensável para que os recursos pedagógicos 

transcendam o caráter instrumental e se consolidem como elementos estruturantes de um 

ensino que, de fato, promova o desenvolvimento e a participação plena dos estudantes com 

TEA. 

5.1.6 Desafios e sugestões 
 

A partir do eixo temático “Desafios e Sugestões”, foi possível identificar, nos relatos, 

padrões de dificuldades enfrentadas pelos docentes, bem como propostas de melhorias no 

âmbito pedagógico e estrutural da escola. Nesse sentido, é importante mencionar o discurso 

do P2 quando diz que “ a maior dificuldade que encontro é tornar as minhas aulas atrativas e 

interessantes para eles, muitas vezes por falta de material pedagógico, pois muito do que 

acontece na sala de aula não desperta o interesse deles e, por isso, eles têm pouca 

interação.”(P2). 

Dessa forma, o professor destaca a falta de engajamento e interação desses alunos. A 

partir desse relato, evidenciamos o uso de uma metodologia mais dinâmica e adequada às 

especificidades do aluno atípico, como também de todos os estudantes da turma, já que na 

educação devemos beneficiar a todos os estudantes para não excluir nenhum. 

O P3, ainda ressalta a necessidade de promover a convivência entre os estudantes com 

e sem TEA. Ele diz que “o desafio da interação social é recorrente no trabalho com estudantes 

autistas, precisamos promover a interação dos estudantes com e sem TEA”. Conforme 

descrito no DSM-5-TR, "os indivíduos com TEA apresentam déficits persistentes na 

comunicação social e na interação social em múltiplos contextos"(APA, 2023). Já o P4 no 

seu discurso diz que, 

“Umm… para oferecer ao aluno o que ele realmente precisa, é preciso investir 
em capacitação dos professores. Hee, essa formação deve nos preparar para 
atuar tanto na sala de aula quanto em outros ambientes da escola. Assim, o 
aluno poderá se sentir acolhido e confortável em qualquer espaço da escola, 
sendo sempre bem recepcionado. (P4). 

 
Em sua fala, o professor evidencia a importância da formação continuada como base 

para uma atuação docente mais inclusiva e eficaz. Destaca-se a necessidade de preparo não 

apenas para a sala de aula, mas para toda a dinâmica escolar. Assim, a formação pode 

contribuir para promover um ambiente acolhedor e acessível em todos os espaços da escola. 
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O P9 ainda corrobora dizendo que “Sinto que, na verdade, falta formação continuada 

para que eu possa adquirir mais conhecimentos nessa área e, assim, trabalhar melhor com 

esses alunos”. Dessa maneira, o professor reforça a formação docente continuada como 

condição para a efetivação de práticas inclusivas qualificadas. 

De fato, a literatura confirma essa demanda, pois de acordo com Mantoan (2006), a 

formação dos professores é condição básica para a efetivação de uma escola inclusiva. A 

ausência de conhecimento específico limita as possibilidades de intervenção eficaz.. 

Na ocasião, o professor ainda reitera que a escola deve se adaptar às necessidades do 

aluno, invertendo a lógica tradicional de adaptação do aluno à escola. Essa visão é respaldada 

por Mantoan (2003), que defende a flexibilização do currículo e das práticas pedagógicas 

como forma de garantir o direito à aprendizagem. 

Nesse sentido, ainda propõe que todos os profissionais da escola sejam inseridos em 

processo de formação, uma vez que o contato com estudantes com TEA não se restringe aos 

professores. Essa ideia encontra respaldo em Carvalho (2014), que propõe uma cultura 

inclusiva como prática institucional, e não apenas pedagógica. 

Para tanto, sugerem o engajamento dos docentes em planejamentos mais específicos, 

com formação e práticas direcionadas. A proposta reforça a ideia de que o planejamento 

colaborativo é essencial para atender à diversidade (Silva & Gomes, 2019). 

Ambos defendem que o conhecimento sobre TEA seja incorporado ao planejamento 

pedagógico, de forma sistemática. Essa proposta coaduna com a ideia de um currículo 

flexível e responsivo às necessidades individuais (MEC, 2008). 

Assim, é importante a necessidade de tempo e planejamento para produzir materiais 

adequados, além da atuação do setor psicopedagógico. Esse ponto está de acordo com o que 

Silva (2020) afirma sobre a importância de planejamento interdisciplinar e apoio técnico 

especializado. 

Portanto, recomenda a ampliação do quadro de psicopedagogos, o que é consistente 

com a ideia de suporte multiprofissional como estratégia para efetivar a inclusão (Rodrigues 

& Almeida, 2013). 6; Mendes, 2012). 

É importante destacar que as práticas pedagógicas inclusivas demandam sensibilidade 

para reconhecer as particularidades dos estudantes. Nesse contexto, os relatos dos professores 

evidenciam diferentes estratégias e percepções sobre o ensino de alunos com TEA. O P7 diz 

que “As práticas pedagógicas que podemos implementar envolvem, principalmente, trazer 

materiais específicos para trabalhar as habilidades em que os alunos mais se destacam. Há 

estudantes que têm maior interesse por ciências, enquanto outros se identificam mais com a 
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área de informática.” e o P8 diz que “Eu sinto que preciso me preparar melhor, buscando mais 

materiais didáticos e ampliar meus conhecimentos, inclusive no vocabulário e nas questões 

sociais, para garantir uma boa interação com os alunos com TEA, já que eles necessitam 

disso.” 

As falas revelam, por um lado, a valorização das potencialidades dos alunos e, por 

outro, a consciência da necessidade de formação continuada. Portanto, evidencia-se que a 

prática docente inclusiva envolve tanto o acesso a um currículo inclusivo quanto o 

aprimoramento constante do professor. 
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6 PRODUTO EDUCACIONAL 

 
O produto técnico tecnológico desenvolvido no âmbito desta pesquisa intitula-se 

“Educação Especial e Inclusiva em Foco: Formação Continuada sob uma Perspectiva 

Transformadora”. A proposta foi desenvolvida, em especial, para professores da Rede 

Municipal de Ensino do município de Mauriti-CE, bem como interessados na temática. Esse 

produto educacional apresenta uma sequência didática para um curso autoinstrucional de 

formação continuada on-line voltado ao aprofundamento teórico sobre propostas pedagógicas 

inclusivas, com ênfase na melhoria do processo de ensino-aprendizagem de estudantes com 

Transtorno do Espectro Autista -TEA. 

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), por meio 

do documento orientador da Área 46: Ensino, ressalta a importância de que os produtos 

educacionais desenvolvidos nos Programas de Mestrado Profissional estejam alinhados às 

demandas concretas do contexto educacional e promovam impacto direto na prática docente. 

Segundo o documento orientador, 

[...] entende-se como produto educacional o resultado de um processo criativo 
gerado a partir de uma atividade de pesquisa, com vistas a responder a uma 
pergunta ou a um problema ou, ainda, a uma necessidade concreta associados 
ao campo de prática profissional, podendo ser um artefato real ou virtual, ou 
ainda, um processo (Brasil, 2019, p. 16). 

 
No entanto, será realizado como produto uma sequência didática para um curso 

autoinstrucional de formação no Ambiente Virtual -AVA, composto por quatro módulos. Cada 

módulo terá uma carga horária de 30 horas, totalizando 120 horas de duração. Os módulos 

incluirão explicações sobre como acessar o material do curso, vídeos, textos fundamentais 

para aprofundamento de conhecimentos teóricos e práticos e atividades propostas. Ao término 

do curso, os participantes que concluírem os quatro módulos de 30 horas receberão um 

certificado com carga horária total de 120 horas. A instituição responsável pela certificação 

será definida posteriormente. 

A estrutura do curso é baseada nas demandas identificadas por meio da pesquisa, e os 

materiais didáticos foram organizados pelo Mestrando José Márcio Severino de Sousa. O 

objetivo principal é capacitar os professores interessados para desenvolver metodologias e 

estratégias pedagógicas inclusivas que atendam às necessidades educacionais de estudantes 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Assim, destaca-se que os momentos de formação ofertados por meio do curso 

possibilitam não apenas o acesso a novos referenciais teóricos e metodológicos, mas também 

a oportunidade de reflexão crítica sobre a própria prática pedagógica. Esse processo de 
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(re)construção do fazer docente favorece o aprimoramento das estratégias de ensino e, por 

consequência, contribui para a ampliação das possibilidades de aprendizagem dos estudantes. 

Ao focar no apoio aos professores, o estudo não apenas propõe o conhecimento de 

novos métodos pedagógicos, mas também visa impactar positivamente a realidade escolar, 

criando um ambiente mais acolhedor e eficaz para todos os estudantes, especialmente os 

neurodivergentes. A iniciativa pode representar um passo importante na construção de uma 

educação mais inclusiva e transformadora no município de Mauriti-CE. 

Dessa maneira, o curso configura-se como uma iniciativa formativa voltada aos 

profissionais da educação, a fim de prepará-los para uma atuação mais sensível, crítica e 

tecnicamente qualificada frente às demandas da Educação Especial na perspectiva inclusiva. 

A proposta busca fomentar práticas pedagógicas inclusivas que favoreçam uma aprendizagem 

significativa, respeitando as particularidades dos estudantes com TEA no Ensino 

Fundamental II, no contexto da rede pública do município de Mauriti-CE. 

O curso autoinstrucional Educação Especial e Inclusiva em Foco: Formação 

Continuada sob uma Perspectiva Transformadora foi estruturado em quatro módulos, com o 

propósito de fornecer uma base teórica e metodológica de conhecimento para que os 

profissionais da educação possam aprimorar seu trabalho pedagógico no contexto escolar. 

Dessa forma, os módulos que compõem o curso Educação Especial e Inclusiva em 

Foco: Formação Continuada sob uma Perspectiva Transformadora articulam-se de maneira 

complementar, proporcionando aos profissionais da educação uma base sólida de 

conhecimentos teóricos, legais e práticos. Cada módulo contribui, de forma específica, para a 

compreensão e aplicação de princípios inclusivos no cotidiano escolar, promovendo uma 

formação crítica e comprometida com a equidade. 

O primeiro módulo apresentará as Bases Históricas, Político-Legais e Sociais da 

Educação Especial na Perspectiva Inclusiva, discutindo às raízes da Educação Especial para 

entender como chegamos ao modelo inclusivo atual e quais dificuldades ainda permanecem. 

Não é uma linha do tempo burocrática, mas uma leitura crítica das mudanças de paradigma: 

da segregação à integração e a inclusão. Discutimos ainda os marcos normativos que 

sustentam a política inclusiva brasileira e seus avanços, como também os fatores sociais, 

culturais e econômicos que atravessam o discurso da inclusão. Também serão discutidos os 

princípios da educação inclusiva, que buscam garantir igualdade de oportunidades e 

acessibilidade no processo de ensino-aprendizagem. 

No segundo módulo será discutido o Atendimento Educacional Especializado (AEE): 

fundamentos, organização e práticas discutirão o AEE como serviço estruturante da política 
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de Educação Especial na perspectiva inclusiva. Discutirão seus fundamentos conceituais, sua 

função complementar e suplementar e não substitutiva ao ensino comum. O módulo também 

aborda práticas pedagógicas, elaboração de planos de atendimento e acompanhamento do 

estudante. A proposta é ir além do discurso normativo e pensar o AEE como prática 

pedagógica colaborativa. 

Já o terceiro módulo terá como tema Currículo Inclusivo, PEI e PAEE: Planejamento 

Pedagógico na Perspectiva da Educação Especial. Neste módulo entramos no coração do 

trabalho docente: o planejamento. É discutir o currículo inclusivo não como adaptação 

curricular, mas como organização do trabalho pedagógico, diferenciando e articulando o PEI 

(Plano Educacional Individualizado) e o PAEE (Plano de Atendimento Educacional 

Especializado), compreendendo suas funções, limites e complementaridades. Aqui os 

participantes refletirão sobre flexibilização curricular, avaliação e registro pedagógico. 

O quarto módulo tratará das Práticas Pedagógicas Inclusivas e o Desenho Universal 

para a Aprendizagem: articulações entre metodologias ativas e tecnologia assistiva como 

estratégias de acessibilidade. Este módulo integra teoria e prática a partir do Desenho 

Universal para a Aprendizagem (DUA) como estratégia norteadora do ensino. O módulo 

também aborda como as metodologias ativas podem contribuir para ampliar o engajamento e 

participação dos estudantes nas atividades propostas. Ainda contempla uma análise do papel 

das tecnologias assistiva como recurso pedagógico para eliminação de barreiras e construção 

de ambientes de aprendizagem mais acessíveis. 

Diante desse contexto, ao percorrer essa trajetória formativa, o professor é convidado 

a repensar suas práticas e a assumir um papel ativo e participativo na construção de ambientes 

educacionais que acolham, respeitem e valorizem a diversidade, consolidando o compromisso 

com uma educação verdadeiramente inclusiva e de qualidade. Assim, o curso contribui de 

forma significativa para a formação continuada de professores, promovendo uma atuação 

mais consciente, crítica e transformadora no cotidiano escolar. Ao término do curso, os 

participantes que concluírem os quatro módulos de 30 horas receberão um certificado com 

carga horária total de 120 horas. A instituição responsável pela certificação será definida 

posteriormente. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A presente dissertação, intitulada Neurodiversidade e educação: Práticas Pedagógicas 

Inclusivas no Ensino Fundamental II no Município de Mauriti-CE, teve como objetivo 

compreender  como  as  práticas  pedagógicas  inclusivas  podem  favorecer  o 

ensino-aprendizagem de estudantes com TEA no Ensino Fundamental II, no município de 

Mauriti-CE. A pesquisa desenvolveu-se a partir de uma abordagem qualitativa, de natureza 

descritiva e explicativa, buscando analisar, sob uma perspectiva crítica e dialógica, as 

representações, estratégias e os desafios enfrentados por professores da rede pública 

municipal. 

O estudo teve como lócus de pesquisa as turmas finais do Ensino Fundamental II, 

especificamente do 7º ao 9º ano de uma escola municipal do município de Mauriti - CE. 

Embora os documentos orientadores e normativos assegurem o direito de acesso e 

permanência dos estudantes nas instituições educacionais, a efetivação da inclusão ainda 

encontra obstáculos no cotidiano escolar. Observa-se um descompasso entre as diretrizes 

legais e as práticas pedagógicas implementadas, reflexo da insuficiente articulação do sistema 

educacional com as demandas do ambiente escolar. 

Inicialmente, apontamos algumas trajetórias históricas a partir de uma abordagem 

crítica e reflexiva, apontando os principais fundamentos conceituais e legais que sustentam a 

educação inclusiva no Brasil, com foco na neurodiversidade e, em especial, nos sujeitos com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA). Ao discutir os conceitos de neurodiversidade e 

contextualizar o tema no âmbito educacional, foi possível evidenciar a importância do 

reconhecimento das diferenças como parte da condição humana, e não como um desvio a ser 

corrigido. 

Observamos, que as perspectivas e desafios relacionados à inclusão de estudantes com 

TEA na educação formal revelaram a necessidade de uma formação docente continuada e de 

práticas pedagógicas que considerem as especificidades desses estudantes. Nesse sentido, o 

estudo apontou caminhos possíveis para a promoção da inclusão social e escolar, destacando 

ações colaborativas, o planejamento pedagógico intencional e o fortalecimento de uma cultura 

escolar inclusiva. 

Os resultados obtidos na pesquisa mostraram que, embora os professores demonstram 

sensibilidade e disposição para lidar com a neurodiversidade e mais especificamente com o 

Transtorno do Espectro Autista no ambiente escolar, suas práticas pedagógicas ainda são 

marcadas por lacunas formativas, inseguranças didáticas e pela ausência de políticas 
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institucionais locais. 

Observou-se, ainda, que tais fragilidades se intensificam no que diz respeito ao 

atendimento de estudantes com TEA, uma vez que parte dos professores precisam tanto de 

conhecimento teórico quanto de práticas pedagógicas específicas para atender esse público. A 

falta de formação continuada e específica sobre o TEA compromete a compreensão dos 

fundamentos conceituais do transtorno, dificultando o reconhecimento de suas manifestações 

comportamentais e das necessidades educacionais desses estudantes. 

No entanto, essa realidade evidencia a necessidade urgente de uma formação docente 

mais sólida, contínua e sensível às especificidades do público-alvo da educação especial. 

Além disso, notou-se que a ausência do uso de recursos didáticos e tecnológicos reforçam 

ainda mais a importância da formação continuada para os professores. 

Com base nas contribuições dos participantes da pesquisa, foi elaborado o produto 

educacional técnico tecnológico, concebido a partir das demandas reais apontadas pelos 

professores que colaboraram com o estudo. O desenvolvimento desse material adotou uma 

abordagem ampliada, de modo a contemplar não apenas as necessidades específicas dos 

professores participantes, mas também de outros profissionais que se interessem pela temática 

abordada. 

A partir da pesquisa realizada foi possível elaborar a proposta do produto técnico 

tecnológico, na forma de um curso de formação continuada em um ambiente virtual, que 

configura-se como uma resposta estruturada às demandas formativas identificadas ao longo 

da investigação. Este produto visa subsidiar os professores com fundamentos teóricos e 

metodológicos sobre o espectro autista e práticas pedagógicas inclusivas, promovendo o 

fortalecimento da práxis pedagógica e a consolidação de ambientes educacionais mais 

inclusivos, acessíveis e responsivos às particularidades dos estudantes. 

Nesse sentido, destaca-se ainda que a trajetória vivenciada no âmbito do Mestrado 

Profissional em Ensino na Saúde (MePESA), da UNILEÃO, constituiu um espaço formativo 

e reflexivo que ampliou a compreensão do pesquisador acerca da inclusão escolar e fortaleceu 

sua atuação enquanto professor e agente de transformação social. Esse processo formativo 

provocou mudanças significativas na forma de compreender e enfrentar os desafios da 

inclusão, despertando, inclusive, o interesse em promover uma formação que envolva 

outros/as professores/as da rede pública para aprofundar seus estudos no campo da Educação 

Especial e, mais especificamente, no entendimento das especificidades do Transtorno do 

Espectro Autista - TEA. 

Por fim, compreendemos que esta pesquisa contribui para o avanço das discussões no 
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campo da Educação Especial na perspectiva inclusiva, reafirmando a necessidade de políticas 

públicas intersetoriais, formação docente contínua e reflexiva, bem como a ressignificação 

das práticas escolares no sentido de efetivar o direito à educação de qualidade para todos, 

conforme preconiza a legislação educacional vigente (BRASIL, 2015; BRASIL, 2008) e o 

decreto nº 12.686 de 20 de outubro de 2025. 

A valorização da neurodiversidade no espaço escolar, é mais do que um princípio 

ético, constitui um imperativo político-pedagógico diante dos desafios contemporâneos da 

educação pública brasileira. 

Assim, compreendemos que a inclusão não deve se restringir a diretrizes normativas, 

mas precisa ser vivida na prática escolar cotidiana, de modo a garantir a participação ativa, a 

aprendizagem significativa e o desenvolvimento integral dos estudantes com TEA. 

Dessa forma, reafirma-se a necessidade de se avançar na consolidação de uma cultura 

escolar verdadeiramente inclusiva, que reconheça a neurodiversidade como um elemento 

constitutivo da diversidade humana. Assim, esta pesquisa contribui para a ampliação do 

debate sobre a inclusão escolar de estudantes com TEA, sinalizando caminhos possíveis para 

o fortalecimento de práticas pedagógicas inclusivas mais justas e comprometidas com o 

direito à educação de todos, independente de suas especificidades. 
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Roteiro de Entrevista com Professores de Alunos com TEA no Ensino Fundamental II 

 
Este roteiro é estruturado de forma a captar as percepções sobre as práticas 

pedagógicas inclusivas, os desafios enfrentados e as estratégias utilizadas para promover um 

ambiente de aprendizagem mais acessível e eficaz. 

Introdução 

 
Apresentação do entrevistador e do objetivo da entrevista: 

 
“O objetivo dessa entrevista é compreender melhor as práticas pedagógicas 

inclusivas adotadas no Ensino Fundamental II, com foco nos alunos com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA). Portanto, suas respostas serão muito importantes para entender o 

que está funcionando bem e o que pode ser melhorado em relação ao ensino-aprendizagem 

desses alunos. Fique à vontade para compartilhar suas experiências.” 

Parte 1: Dados Demográficos (para contextualização) 

1. Qual é a sua formação acadêmica? 

2. Há quanto tempo você atua como professor ? 

3. Há quanto tempo você trabalha com alunos com TEA? 

4. Em quantas turmas você já teve a oportunidade de trabalhar com 

alunos diagnosticados com TEA? 

5. Você recebeu algum tipo de formação ou capacitação específica para lidar com 

alunos com TEA? Se sim, qual? 

Parte 2: Compreensão e Percepção sobre o TEA 

1. Como você descreveria o Transtorno do Espectro Autista (TEA)? 

2. Quais as principais características comportamentais que você observa em seus 

alunos com TEA? 

3. Quais são os maiores desafios que você enfrenta ao lidar com alunos autistas na 

sala de aula? 

 
Parte 3: Práticas Pedagógicas Inclusivas 

1. Quais estratégias pedagógicas você utiliza para incluir alunos com TEA em 
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suas atividades diárias? 

2. Você utiliza alguma adaptação curricular específica para esses alunos? Poderia 

dar exemplos? 

3. Como você trabalha a interação social dos alunos com TEA? Quais estratégias 

você utiliza para promover essa interação? 

4. Quais recursos ou materiais pedagógicos você utiliza para facilitar o 
aprendizado desses alunos? 

Parte 4: Avaliação e Impacto das Práticas Pedagógicas 

1. Quais resultados você observa no desempenho acadêmico dos alunos com TEA 

em comparação com outros alunos da turma? 

2. Você percebe alguma evolução no comportamento ou nas habilidades sociais 

dos alunos com TEA? Se sim, poderia compartilhar alguns exemplos? 

3. Como você avalia a eficácia das estratégias de ensino e adaptação que você 

utiliza com alunos com TEA? Há algo que você considera que poderia ser 

melhorado? 

4. Há alguma prática pedagógica que você gostaria de implementar, mas sente que 
falta suporte ou recursos para isso? 

Parte 5: Colaboração e Apoio da Escola e da Família 

1. Como você percebe o apoio da escola (gestores, coordenadores pedagógicos) 

no processo de inclusão de alunos com TEA? 

2. Como é a comunicação entre você e os pais ou cuidadores desses alunos? 

Eles participam ativamente no processo de ensino-aprendizagem? 

3. Quais formas de apoio você gostaria de receber da escola ou dos cuidadores 
para tornar sua prática pedagógica mais eficaz? 

Parte 6: Desafios e Sugestões 

1. Quais são os maiores desafios que você encontra ao tentar promover a inclusão 

efetiva de alunos com TEA em sua turma? 

2. O que você considera que precisa ser melhorado ou alterado nas práticas 

pedagógicas da escola para tornar a inclusão mais efetiva para alunos com TEA? 

3. Se você pudesse sugerir alguma mudança ou melhoria no sistema educacional 
para apoiar melhor os alunos com TEA, o que você sugeriria? 
 

Encerramento 
 
 

1. Há mais alguma informação que você gostaria de compartilhar sobre sua 



 

experiência com alunos autistas no ensino fundamental? 

2. Agradecemos muito pelo seu tempo e pelas suas contribuições. Seus insights 

são essenciais para melhorar o ambiente de aprendizagem para alunos com TEA. 

 
Observações Finais: 
 

Este roteiro busca ser flexível, permitindo que o entrevistado se sinta à vontade para expor 
suas experiências, desafios e sugestões. A ideia é proporcionar um ambiente no qual tanto o 
professor quanto o cuidador se sintam encorajados a refletir e compartilhar suas percepções, 
experiências práticas e necessidades para garantir uma educação inclusiva mais eficaz para 
alunos  com TEA. 
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